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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 
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1º Mundial de Futsal INAS-FID
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Arrastando-se há já demasiado tempo, e passando
por diversas fases de “em cima da mesa” e promessas
subsequentes, o actual secretário de Estado da Defesa
Nacional, João Mira Gomes, assumiu desde a sua pri-
meira visita à sede da ADFA, em 30 de Outubro pas-
sado, a resolução para breve do problema dos “furriéis
em extinção”, o que reafirmou aquando da sua inter-
venção na cerimónia de tomada de posse dos novos
Órgãos Sociais Nacionais, em 4 de Janeiro último.

Mas a resolução de tal questão, sendo multiminis-

terial, passa, ou passava, também por pareceres e to-
madas de decisão de outras entidades, nomeadamen-
te do ministério das Finanças.

Cumprindo, pela sua parte, o compromisso tomado, o
ministério da Defesa Nacional comunicou ao das Finan-
ças o seu entendimento sobre o assunto, tendo este, em
resposta assumido que aplicará a correcta Tabela Indiciá-
ria para os furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Em sequência, e dando à ADFA conhecimento da
posição daquele departamento governamental, a se-

cretaria de Estado da Defe-
sa Nacional pediu um
novo parecer à Associa-
ção, no sentido de serem
estabelecidos os definiti-
vos critérios a observar,
documento a ser elabora-
do o mais rápido possível
para que, finalmente, se faça, melhor, se reponha, a
justiça há tanto esquecida.

Furriéis em extinção

Esclarecimento

A Liga Portuguesa Contra as Doen-

ças Reumáticas, Instituição Particular
de Solidariedade Social, organiza a nível
nacional um concurso para o prémio
Stene, atribuído pela Liga Europeia Con-
tra o Reumatismo (EULAR) em homena-
gem a Edgar Stene, doente com espon-
dilite anquilosante e fundador da primei-
ra associação de doentes da Noruega, a
Norsk Revmatiker Forbund, a ser conce-
dido ao melhor ensaio escrito por uma
pessoa com doença reumática.

Os textos concorrentes, a entregar ao
Secretariado da LPCDR até 12 de Feve-

reiro de 2007, devem focar a experiên-
cia da pessoa no convívio com a doença
e enquadrar-se no tema determinado
pela organização para a edição de 2007,
«Na vida contam as pequenas coisas».

Os resultados nacionais serão publica-

dos no site da LPCDR (www.lpcdr.org.pt)
e entregues ao Secretariado da EULAR
até 28 de Fevereiro de 2007.

O vencedor será anunciado pela EULAR
a 15 de Abril de 2007. Terá direito a um
prémio pecuniário no valor de 2000
Euros, à viagem e estadia em Barcelona
e a estar presente na cerimónia de aber-
tura e no jantar de gala do Congresso
Europeu de Reumatologia. A cerimónia
oficial decorrerá durante a abertura do
referido Congresso, em Barcelona.

Para mais informações sobre como
concorrer, contacte a LPCDR durante as
horas de expediente (11H00-13H00 e
14H00-16H00), através do telefone ou
do e-mail vserras@lpcdr.org.pt

Doenças reumáticas - prémio Stene

No próximo dia 17 de Março, pelas
11H30, vai realizar-se mais um passeio
para avós e netos, patrocinado pela Mi-
mosa e com o apoio do Banco Banif.

Este passeio destina-se a todos os avós
com idade superior a 45 anos e netos
com idade inferior a 9 anos. O percurso
do passeio tem cerca de 1500 metros,
sendo o local de partida por baixo da

ponte 25 de Abril, junto ao rio Tejo, e a
chegada junto ao Museu da Electricidade.

A entrega de dorsais e camisetas (t-
shirts) será feita no local da partida, ha-
vendo medalhas e lembranças para todos.

Faz a tua inscrição junto do Serviço
Social da ADFA ou contacta a Assistente
Social, Susana Reis, pelos n.ºs 21 751
26 00/22.

13.º passeio "Mimosa - Avós e Netos” 

Teve lugar no passado dia 27 de Ja-
neiro, no Auditório do Estádio João Car-
dosa, em Tondela, a apresentação do 1.º
Campeonato Mundial de Futsal INAS-FID
(Federação Internacional de Desporto
para a Deficiência Mental), o qual irá
decorrer naquela cidade entre os dias 7
e 13 de Outubro, em organização da
FPDD (Federação Portuguesa de Despor-
to para Deficientes) e da ANDDEM
(Associação Nacional de Desporto para a
Deficiência Mental), o Mundial de Futsal
é sancionado pelo INAS-FID), contando
com o apoios oficial do IDP (Instituto do
Desporto de Portugal) e da UEFA (que

através do INAS-FID disponibilizará ver-
bas para ajudar nas despesas de partici-
pação das equipas europeias) e do técni-
co da Federação Portuguesa de Futebol,
além do alto patrocínio e do apoio logís-
tico da autarquia local.

Paulo Sousa, o muito conhecido joga-
dor de futebol, actualmente treinador/se-
leccionador da equipa portuguesa de sub-
16, sendo natural do distrito de Viseu, foi
escolhido para patrono desta prova.

A Associação Promotora do Ensino
dos Cegos (APEC), a Fundação Monte-
pio e o Secretariado Nacional para a
Reabilitação e Integração das Pessoas
com Deficiência, convidaram a Associa-
ção dos Deficientes das Forças Armadas
para a apresentação do protocolo de
cooperação, entre a APEC e a Fundação
Montepio, no passado dia 01 de Feverei-
ro de 2007, pelas 15h00, no Auditório
do Secretariado Nacional para a Reabi-
litação, em Lisboa. 

Esta iniciativa foi um desafio lançado
no âmbito do «Ano Europeu da Igualda-
de de Oportunidades para Todos», que
tem como objectivo tornar acessível a
todos os cidadãos o Portal do Montepio
na internet, que pretende estar de acor-
do com as normas de acessibilidade.

Por isso, brevemente estará disponível
o acesso a extractos em bräille e infor-
mação em geral sobre os produtos exis-
tentes no Portal.

MJC

Protocolo entre APEC 
e Fundação Montepio

… e 1.º Torneio de Futsal 2007

A propósito da expressão utilizada a
abrir a sua intervenção na cerimónia de
tomada de posse dos novos dirigentes
associativos, e que ELO “traduziu”, pes-
quisando na net, por “Salamalekon”, o
presidente do CFN, Liakatali Fakir, teve
a amabilidade de nos enviar o seguinte
esclarecimento, que agradecemos e
transmitimos: 

a expressão que utilizei, “ASSALAMÚ
– ALAIKHÚM! escreve-se em língua
árabe (Alaikhúm) 
(Assalamú), devendo, portanto, ler-se da
direita para a esquerda, sendo o seu si-
gnificado “Que a Paz esteja convosco!”.

Embora a maioria, senão a totalidade, dos associados da ADFA, bem como
dos leitores do ELO, não necessite de tal esclarecimento, o que é facto é que foi
necessário emitir um “Comunicado à Imprensa” a fim de que não restassem
dúvidas de que José Eduardo Gaspar Arruda, presidente da Direcção Nacional da

ADFA, não é o organizador de viagens de ex-combatentes a Moçambique, de seu
nome José António da Costa Arruda, e que é actualmente procurado pelos seus
clientes em virtude de ter desaparecido, ao que parece com o dinheiro já recebido
para uma viagem que não se chegou a realizar.

José (Eduardo Gaspar) Arruda e José (António da Costa) Arruda

… numa mais modesta e local, nem
por isso menos louvável, organização do
dinâmico Núcleo da Covilhã da Liga dos
Combatentes, com o apoio das Juntas
de Freguesia de Santa Maria e de Alvoco
da Serra, bem como da Associação Des-
portiva e Recreativa desta última locali-
dade, a decorrer nos dias 3 e 10 de Fe-
vereiro, encerrando com um almoço de

“Feijocas à Alvoco da Serra”, e certa-
mente muita alegria e sã confraterniza-
ção, além dos prémios, claro.
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DELEGAÇÃO DE BRAGANÇA

Nos termos do n.º 1 do art.º 49.º dos Estatutos da ADFA, convocam-se os As-
sociados da Delegação de Bragança, para a Assembleia Geral Ordinária, a reali-
zar na Sede da delegação, com início às 20H30 do dia 15 de Fevereiro de 2007,
com a seguinte Ordem de Trabalhos:

1 – Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” e “Parecer
do” Conselho Fiscal relativos ao ano de 2006.

2 – Outras informações de interesse para os associados.
Bragança, 22 de Janeiro de 2007

O Presidente da MAGD
António Eugénio Fernandes

DELEGAÇÃO DE VISEU
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação, convoca todos os associados da

Delegação de Viseu, nos termos do n.º 1 do Art.º 49.º dos Estatutos da ADFA para
a Assembleia Geral Ordinária de Delegação, a realizar dia 17 de Fevereiro de 2007
(sábado), com início às 10H00, na sede da Delegação, sita no Empreendimento das
Magnólias, Lote 4 r/c Q, Bairro da Balsa, em Viseu, com a seguinte Ordem de Tra-
balhos:

1 – Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da Direcção e
“Parecer” do Conselho Fiscal, relativos ao ano de 2006;

2 – Análise da situação do edifício legislativo;
3 – Outros assuntos de interesse.

Viseu, 16 de Janeiro de 2007
O Presidente da MAGD
António Pais Ferreira

DELEGAÇÃO DE ÉVORA

Nos termos do n.º 1 do art.º 49.° dos Estatutos, convoco a Assembleia Geral
da Delegação de Évora para uma reunião ordinária a realizar no dia 10 de Feve-

reiro de 2007, às 10H30, na sede da Delegação, e, em segunda convocatória,
ao abrigo do n.º 2 do art.º 32.° com início às 11H00, com a seguinte ordem de
trabalhos:

1 – Apreciação e votação do “Relatório de Actividades” do ano 2006.
2 – Apreciação e votação das “Contas” do ano de 2006 e “Parecer” do Con-

selho Fiscal
3 – Informações

Évora, 19 de Janeiro de 2007
O Presidente da MAGD

Inácio Augusto Carmelo Grazina

DELEGAÇÃO DE CASTELO BRANCO

A Mesa da Assembleia Geral da Delegação, convoca todos os associados da
Delegação de Castelo Branco, nos termos do n.º 1 do art.º 49.º dos Estatutos da
ADFA, para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar dia 24 de Fevereiro de 2007,
pelas 15H00, na Sede da Delegação de Castelo Branco, sita no Quintal de São
Marcos n.º 19 r/c, Castelo Branco, com a seguinte Ordem de Trabalhos:

1 – Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da Direcção
da Delegação e respectivo “Parecer” do Conselho Fiscal, relativos à ge-
rência do ano de 2006.

2 – Outros assuntos de interesse associativo.
Castelo Branco, 19 de Janeiro de 2007

O Presidente da MAGD
José Luís Cardoso

DELEGAÇÃO DO PORTO

A Mesa de Assembleia-geral de Delegação do Porto da Associação dos
Deficientes das Forças Armadas, convoca os associados, nos termos do n.º 1 do
art.º 49.º e da alínea b) do art.º 50.º dos Estatutos, para a Assembleia Geral
Ordinária a realizar no dia 24 de Fevereiro de 2007, com inicio às 14H30 nas
instalações da Delegação, Rua Pedro Hispano 1105, Porto, com a seguinte
Ordem de Trabalhos:

1 – Ratificação da Acta da Assembleia-geral anterior.
2 – Apreciar e votar o “Relatório de Actividades e Contas” da Direcção de

Delegação e do “Parecer” do Conselho Fiscal de Delegação, relativos à
gerência de 2006.

3 – Informações da vida associativa.
Porto, 23 de Janeiro de 2007

O Presidente da MAGD
Henrique Tomás Magalhães Rodrigues

DELEGAÇÃO DE SETÚBAL

Ao abrigo e cumprimento do n.º 1 do art.º 49.º dos Estatutos da ADFA,
convoco a Assembleia Geral Ordinária da Delegação para reunir no dia 24 de
Fevereiro de 2007, às 14H00, na sede da Delegação, Rua Almeida Garrett 
n.º 70, Setúbal, com a seguinte Ordem de Trabalhos:

1 – Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da Direcção
e do “Parecer” do Conselho Fiscal, documentos relativos ao ano de 2006. 

2 – Informações sobre questões de interesse associativo.
Setúbal, 26 de Janeiro de 2007

O Presidente da MAGD
Abílio Marques Loureiro

DELEGAÇÃO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

A Mesa de Assembleia Geral de Delegação convoca os seus associados para a
Assembleia Geral de delegação, nos termos do n.º 1 do art.º 49.º dos Estatutos da
ADFA, a realizar no dia 24 de Fevereiro de 2007 (sábado) pelas 14H00 na Sede da
Delegação (na futura sala do Museu da Guerra Colonial), com a seguinte Ordem de
Trabalhos:

1 – Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da Direcção refe-
rente ao ano de 2006 e respectivo “Parecer” do Conselho Fiscal de Delegação.

2 – Discussão e aprovação da apreciação da execução do orçamento da
Delegação sobre a proposta do Conselho de Delegação.

3 – Diversos.
V. N. de Famalicão, 30 de Janeiro de 2007

O Presidente da MAGD
Venâncio Joaquim Quaresma da Silva

DELEGAÇÃO DE COIMBRA

A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Coimbra, convoca todos os
associados da Delegação no pleno gozo dos seus direitos associativos, nos ter-
mos do n.º 1 do art.º 49.º dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia Geral Or-
dinária de Delegação, a realizar no dia 17 de Fevereiro de 2007 (sábado), com
início às 14H00, na Sede da Delegação, Rua 1.º de Maio n.º 68 cv - Fala – Coimbra.

Ordem de trabalhos:
1 – Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da Direcção

e “Parecer” do Conselho Fiscal relativos ao ano de 2006.
2 – Informações da Direcção sobre a actualidade associativa.

Coimbra, 15 de Janeiro de 2007 
O Presidente da MAGD

João Matias de Vasconcelos

DELEGAÇÃO DE FARO

A Mesa da Assembleia Geral da Delegação, convoca todos os associados da
Delegação de Faro, nos termos do n.º 1 do art.º 49.º dos Estatutos da ADFA, para
a Assembleia Geral Ordinária, a realizar dia 15 de Fevereiro de 2007, pelas
18H00, na Sede da Delegação, sita na Urbanização Bom João, Rua José de
Matos lt. 11 r/c, em Faro, com a seguinte Ordem de Trabalhos:

1 – Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da Direcção
da Delegação e respectivo “Parecer” do Conselho Fiscal, relativos à ge-
rência do ano de 2006.

2 – Outros assuntos de interesse associativo.
Faro, 21 de Janeiro de 2007

O Presidente da MAGD
José António Pereira dos Santos Morte

DELEGAÇÃO DA LISBOA

A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Lisboa, ao abrigo do n.º1 do
art.º 49.º dos Estatutos, convoca todos os associados desta Delegação, para a
Assembleia Geral Ordinária, a realizar pelas 14H00, no dia 24 de Fevereiro de

2007 (sábado), na cidade de Lisboa, no Auditório Jorge Maurício, na Sede da
ADFA, sita na Av. Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 Lisboa, com a seguin-
te Ordem de Trabalhos:

1 – Apreciar e aprovar a execução do Orçamento da Delegação para o ano
de 2007, bem como o Plano de Actividades para o ano corrente.

2 – Apreciação da política associativa para a 3.ª Idade.
Lisboa, 19 de Janeiro de 2007

O Presidente da MAGD
Manuel Adérito Pereira Necho Pinto



Assembleias Gerais Ordinárias de Delegação

10FEV07 – Évora;
15FEV07 - Bragança e Faro;
17FEV07 – Coimbra e Viseu;

24FEV07 – Castelo Branco, Lisboa, Porto, 
Setúbal e VNFamalicão.

Tomada de posse

No passado dia 13 de Janeiro tomaram posse os
elementos dos novos corpos sociais da delegação,
ocasião que foi aproveitada por dois jornais regionais
para, em entrevista ao presidente da direcção, João
Carmona, conhecerem os problemas e os projectos
da ADFA não só a nível local como também nacional.

32.º aniversário da Delegação

Aos nossos associados
A nossa delegação vai comemorar o seu 32.º ani-

versário no próximo dia 10 de Março de 2007 (sába-
do). Há muito que atingimos a maioridade, com muita
luta desenvolvida, com algumas vitórias mas também
com algumas derrotas. Nem sempre as coisas nos
correram de feição, mas desistir é próprio dos fracos.
O alcançar os nossos objectivos é algo que não pode-
mos perder de vista, mas isso só poderá ser conse-
guido com uma união cada vez mais forte. Assim,
pretende a direcção da delegação mostrar nesta
comemoração quanto é grande a força que nos une.
Aceitem o nosso convite para estarem presentes com
os vossos familiares, se assim o entenderem, para
darmos a esta celebração o destaque e a honra que
merece ter.

Local: Hotel Colina do Castelo 
Programa:
11H30 - Recepção aos convidados
12H15 – Sessão solene
13H00 – Almoço (*)
Preço: 20,00 euros (crianças até 4 anos de idade,

grátis e dos 5 aos 12 pagam 50%)
Data limite da inscrição: 7 de Março
(*) cuja ementa será: cocktail/aperitivo com diver-

sas entradas, couvert na mesa, creme de legumes,
lombinhos de pescada com molho bechamel, pá de
porco assada com puré de maçã e batatinha, salada
de fruta, tigelada de Castelo Branco, bebidas, café,
bolo comemorativo e espumante. 

Tomada de Posse

Na sequência das eleições realizadas no dia 25 de No-
vembro de 2006, depois de empossado pelo Presidente
da MAGN em cerimónia realizada em Lisboa no Auditório
Jorge Maurício, o Presidente da MAGD, associado n.º
590, deu posse a todos os membros dos Órgãos Sociais
da Delegação de Coimbra – MAGD – DD – CFD e CD.

Em breve intervenção, João Vasconcelos deu as
boas vindas a todos os presentes, realçando a impor-
tância da cerimónia, incentivando todos a um trabalho
sério e chamando a atenção para a importância da mi-
litância associativa.

De seguida deu a palavra ao Presidente da Direcção,

José Soles Girão, que num curto improviso agradeceu a
presença de todos numa tarde/noite de sexta-feira, dia 12
de Janeiro, pelas 18H00, realçando o esforço dos cama-
radas que se deslocaram de longe.

No final realizou-se um jantar de “leitão à Bairrada” na
Delegação, tendo cada um dos presentes comparticipado
monetariamente, colaborando assim para o desafogo
financeiro da Delegação.

Na cerimónia, a convite dos Órgãos Sociais da Dele-
gação, esteve presente o membro do CN, José Maia.

De realçar o empenho dos trabalhadores Laurinda, Eli-
sabete e Vítor Oliveira, na confecção e logística do jantar.

Manuel da Silva Rolo

Conforme foi largamente noticiado nos órgãos de
comunicação social, o nosso associado Manuel da
Silva Rolo foi brutalmente assassinado, no dia 10 de
Janeiro, ao enfrentar um casal que tentava assaltar a
sua ourivesaria, em Bajouca, Leiria. Na ocasião a
Direcção Nacional endereçou uma mensagem de sen-
tidas condolências à família, tendo ao seu funeral
comparecido cerca de duas dezenas de camaradas da
ADFA, entre eles o presidente do Núcleo. 

Plenário Eleitoral - Convocatória

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral da
Delegação de Coimbra, ao abrigo do parágrafo 1.º, do
artigo 58.º dos Estatutos da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas, convoca todos os associa-
dos da área geográfica do Núcleo de Leiria, para o
plenário eleitoral, a realizar no dia 18 de Fevereiro de

2007 (domingo), pelas 15 horas, com vista à eleição
dos elementos da Direcção do Núcleo para o triénio
de 2007-2009.

O Plenário funcionará no auditório dos Bombeiros
Municipais de Leiria.

Coimbra, 15 de Janeiro de 2007
O Presidente da MAGD
João Matias de Vasconcelos

Tomada de posse dos órgãos sociais

No passado dia 13 de Janeiro, na sede da Delega-
ção, decorreu o acto de tomada de posse dos órgãos
de Delegação saídos das eleições de Novembro para
o mandato do triénio 2007/2009.

Depois das formalidades legais da posse, usou da
palavra o presidente da MAGD, Inácio Grazina, que se
congratulou com a cordialidade e civismo com que
decorreu o acto eleitoral e desejou um mandato tran-
quilo e frutuoso para os órgãos a que deu posse, se-
guindo-se-lhe o presidente de Direcção empossado
que, depois de agradecer a presença dos associados
e dos elementos da Direcção Nacional e Conselho Fis-
cal presentes, assumiu as linhas fundamentais do
programa de acção com a lista a que se candidatou
ao novo mandato, saudando especialmente os que
abandonaram os órgãos e os que, de novo, assumem
funções de direcção, fiscalização e aconselhamento na
Delegação, desejando também que a participação de
cada elemento nos órgãos lhe proporcione tanto a
realização social e associativa como pessoal.

Como preocupações maiores, Manuel Branco sa-
lientou ainda a participação no todo associativo, a de-
fesa dos interesses dos associados e a resolução dos
seus problemas, um bom apoio social e administrati-

vo, referindo, noutra linha de preocupação, as boas
relações que se mantêm com as instituições da re-
gião, particularmente as autarquias e as chefias milita-
res, contando-se, para o mandato que se inicia, com
a compreensão e a boa vontade especiais destas últi-
mas numa questão que é preocupação dos órgãos, a
melhoria das instalações da Delegação, pois que esta
funciona num edifício sob sua tutela.

O Presidente do Conselho Fiscal, João Azinhais,
saudou os companheiros de mandato, desejando que
o mesmo decorra com tranquilidade e bom entendi-
mento entre todos os órgãos de delegação e destes
com os órgãos nacionais

Os representantes da Direcção Nacional, Sérgio
Azougado, e do Conselho Fiscal, José Carlos Pavoei-
ro, agradeceram o convite para o acto de posse e de-
sejaram os melhores êxitos na gestão da Delegação
prometendo a melhor colaboração por parte dos ór-
gãos nacionais.

A finalizar a reunião, foram prestadas informações
sobre a situação económica da Delegação e sobre as
actividades previstas para o ano 2007, bem como es-
clarecimento sobre alguns problemas postos pelos
associados presentes no respeitante ao apoio médico,
medicamentos e questões legislativas.

Terminada a secção, realizou-se um almoço de
confraternização no restaurante da Delegação.

Tomada de Posse

Intervenção do presidente da DD, Francisco Janei-
ro, na tomada de posse dos Órgãos Sociais da Dele-
gação em 10 de Janeiro último:

Saudações aos dirigentes nacionais, de delegação
e de núcleos presentes, aos convidados, com parti-
cular destaque para o dr. Horta, do HMP, …

“Caros associados, hoje ao assinalarmos aqui a to-
mada de posse do 3º mandato da Delegação de Lis-
boa, não podemos deixar de lamentar o interregno a
que a nossa Delegação esteve sujeita.

Este facto deveu-se, porque fomos ousados a de-
fender os nossos direitos e chamar à atenção para
quem de direito que não prescindíamos deles.

E para aqueles que então nos diziam que nada era
assim, hoje basta só ver o que se passa no plano de
saúde e nos impostos.

A nossa Delegação irá prosseguir com o mesmo
vigor que sempre lhe imprimimos, isto é, na defesa
dos nossos associados.

Hoje cabe-me aqui agradecer também a todos
aqueles associados que estiveram nos Órgãos da
Delegação e que apesar da suspensão jamais a aban-
donaram. (o meu obrigado)

É apanágio desta Delegação ouvir os associados e
com eles partilhar sempre activamente o associativismo,
porque uma associação com o cariz da ADFA, nunca
poderá prosseguir os seus objectivos se os seus asso-
ciados estiverem arredados da vida associativa, sendo
eles sempre o melhor capital que a ADFA possui.

Daí ter havido sempre um grande empenhamento
na criação e manutenção dos Núcleos, porque enten-
demos que a proximidade ajuda a reconhecer e con-
sequentemente a resolver mais facilmente os nossos
problemas.

Hoje 32 anos volvidos da criação da nossa Asso-
ciação, quando nós tínhamos pouco mais de vinte, ca-
minhamos para uma 3ª idade que se antecipa dado as
nossas mazelas adquiridas em circunstâncias por
todos já conhecidas.

Julgamos que uma nova etapa terá que ser inicia-
da, com o envolvimento de todos e sobretudo com o
empenhamento activo de todos os Órgãos desta casa,
procurando uma mobilização no âmbito de que vale
mais ser solidário do que ser solitário.

Ser reivindicativo e participativo é um direito de
cidadania, por isso devemos de estar atentos para que
as alterações legislativas que ainda estão por cumprir,

LISBOA

ÉVORA

NÚCLEO DE LEIRIA
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CASTELO BRANCO

Fevereiro 2007 4

Açores, ai que fominha!

Será que Bragança também não consegue 
organizar um MVL?



saiam em tempo útil e não venham a ser retardadas e
que jamais aqueles que o Estado Português atirou
para o campo de batalha venham delas a usufruir.

Devemos assim, interiorizar um projecto nacional
que a todos beneficie em vez de nos dispersarmos
com pequenos feitos que só a alguns dizem respeito.

Há muito que devíamos de ter percebido que se
conseguimos um Decreto-lei nº. 43/76, que a muitos
contemplou mas a outros nada deu.

Lembro aqui os homens de serviço, que ainda hoje
apenas recebem 200euros/mês.

Além de outros que ainda lutam após estes anos
todos para que os seus processos sejam reconhecidos.

Por isso todos devemos assumir o compromisso
para com estes nossos camaradas, que no mínimo
venham a receber o ordenado mínimo nacional, fican-
do a sua velhice e das suas famílias menos dolorosa.

Para terminar e porque me recandidatei, devo recon-
hecer que vejo o futuro com optimismo, isto não só
porque pela 1ª vez numa tomada de posse da Delegação
de Lisboa está presente o Presidente da Direcção
Nacional, o que é de registar com agrado, mas também
porque penso que há que começar a fazer já e não deixar
para amanhã o que se devia ter sido feito ontem.

Por isso exigimos ver resultado que há muito são
esperados.

O meu obrigado a todos.

Lembra-se aos nossos associados residentes na
área da Delegação da Madeira que aderiram ao paga-
mento de quotas por transferência bancária que, no
dia 19 de Fevereiro, será efectuado o levantamento
de 48 euros referente ao corrente ano. Mais se infor-
ma que este pagamento só diz respeito aos DFA
(cartão de risca vermelha) e aos GDFA (cartão de
risca azul).

Apelo aos associados, familiares e amigos

IRS / 2006 – percentagem a favor da Associação
No preenchimento da declaração de IRS, relativa

ao ano de 2006, é facultada a possibilidade aos decla-
rantes de escolherem uma entidade, a quem será en-
tregue 0,5% do valor de IRS realmente pago ou co-
brado (e não do valor colectável), não resultando daí
qualquer agravamento no Imposto, por esse facto.

Assim sendo, apela-se a todos os Associados, Fa-
miliares e Amigos da ADFA que assinalem essa von-
tade na declaração do IRS, procedendo do seguinte
modo:

assinalar com um X no anexo H - quadro 9 - cam-
po 901 e indicar o n.º de contribuinte da Associação:
500032246.

VAMOS TODOS CONTRIBUIR…  E PASSAR A
PALAVRA!

Preenchimento da declaração de IRS

Tal como em anos anteriores, os Serviços da
Delegação do Porto prestam o seu apoio no preenchi-
mento da declaração de IRS, referente ao ano de 2006.

Dado o grande número de associados que, para o
efeito, se dirigem à Delegação, solicita-se a máxima
colaboração de todos para que seja possível prestar
esse apoio, com a maior eficiência possível.

Agenda
03 Fevereiro - 10H30 - Reunião do Conselho de

Delegação para apreciar e votar o Plano de Activida-
des e o Orçamento para 2007;

03 Fevereiro - 15H00 - Reunião da Direcção da
Delegação com os Associados, na sede da Delegação;

17 Fevereiro - 15H00 - Plenário do Núcleo de
Santa Maria da Feira;

24 Fevereiro - 14H30 - Assembleia Geral Ordinária
da Delegação do Porto para apreciar e votar o Relató-
rio de Actividades e Contas do ano de 2006.

Plenário Eleitoral - Convocatória 
Nos termos do Artigo 58.º dos Estatutos, a Direcção

da Delegação do Porto convoca os Associados do
Núcleo da ADFA em Santa Maria da Feira para uma
reunião, a ter lugar no próximo dia 17 de Fevereiro de
2007, com início às 15H00, na Sede do Núcleo, sita na
Rua Elísio de Castro, 37 A, em Santa Maria da Feira,
com a seguinte Ordem de Trabalhos:

1 - Eleição da Direcção do Núcleo para o mandato
2007/2009;

2 - Assistência Médica e Medicamentosa (ADM);
3 - Outras informações sobre a vida associativa.
Porto, 25 de Janeiro de 2007
A Direcção da Delegação

Tomada de Posse dos Órgãos Sociais da Delegação
No passado dia 18 de Janeiro, pelas 19H00 horas,

os elementos da lista A, vencedora nas últimas elei-
ções para o mandato relativo ao triénio 2007/2009,
tomaram posse numa breve cerimónia que teve lugar
nas instalações da delegação. 

Ceia de Reis
Realizou-se no passado dia 13 de Janeiro, em Gui-

marães, a já habitual “Ceia de Reis”, num restaurante
daquela localidade, e com a presença de cerca de 35
pessoas. Reinou pela noite dentro a boa disposição e
o bom petisco.

Eleições para a Direcção do Núcleo
Conforme tinha sido anunciado no ELO de Dezem-

bro, deveriam ter sido apresentadas listas de candida-
tos até fim de Dezembro do ano para as eleições a rea-
lizar no dia 27 de Janeiro de 2007. Como tal não acon-
teceu dentro do prazo previsto, a Direcção convocou
para aquele mesmo dia uma reunião com os associa-
dos das localidades de Guimarães, Fafe e Vizela, à qual
estiveram presentes 35 associados. Durante o encontro
foi apresentada uma lista de 3 candidatos à direcção do
núcleo para o triénio 2007/2009, que foi eleita por una-
nimidade, e de que fazem parte: 

Fernando Marques Ferreira, associado n.º 9583,
Casimiro Batista, associado n.º 11313, e 
Francisco Mendes Salgado, associado n.º 8891. 
A Direcção de Delegação endereçou à nova Direcção

de Núcleo votos de um bom trabalho de equipa para o
novo triénio.

Acções da Delegação 

Mais uma vez, Viseu teve um ano cheio de acções,
que vieram a terminar com a realização do Ano

Internacional da Pessoa Deficiente, o almoço-con-
vívio de Natal, a colaboração no Postal de Natal, inte-
grado no Programa "Viseu, Minha Terra Natal", e da
reunião com o Presidente da República, na área da
inclusão.

O Dia Internacional da Pessoa Deficiente realizou-
se no Fórum Viseu, com um quadro alusivo á área da
deficiência e um painel com a história da ADFA, isto
de 1 a 4 de Dezembro, com actividades desportivas e
recreativas no Pavilhão Desportivo da Escola Secun-
dária de Viriato. Da parte da tarde, no Teatro Viriato,
também se realizou um espectáculo com Rómulos
Neagu, espectáculo de dança e um debate sobre o
tema "Transição para a Vida Adulta/Oportunidades".

Na reunião com o prof. doutor Cavaco Silva, a
Delegação esteve presente e apresentou as suas pre-
ocupações sobre a saúde e as dificuldades de quem
vive no interior do País, tendo demonstrado as suas
preocupações quanto à taxação aplicada aos defi-
cientes em sede de IRS e a postura da ADFA quanto
à área da inclusão.

No almoço de Natal estiveram cerca de cento e
quarenta pessoas, uma bela presença, em virtude de
Viseu ser uma zona do interior do País, onde ao fim-
de-semana não há transportes públicos para a cidade
e daí todas as dificuldades inerentes do próprio meio,
apesar disso, uma presença significativa.

No projecto "Viseu, Minha Terra Natal", a ADFA
contribuiu para o Postal de Natal promovido pela
Câmara Municipal de Viseu, integrado no projecto
"Agora Nós", uma bela iniciativa que se quer continu-
ada, já que este projecto faz com que o cidadão defi-
ciente se sinta útil e participativo numa sociedade que
se quer de todos e para todos.

Chefe de Estado em Viseu no “Roteiro para a

inclusão”

Conforme acima já aflorado, o Presidente da Repú-
blica esteve, no dia 19 de Dezembro, em Viseu, onde
encerrou, na Biblioteca Municipal, a quarta etapa do
seu “Roteiro para a inclusão”, esta dedicada à integra-
ção das pessoas com deficiência, numa sessão que
contou também com a presença da secretária de Es-
tado Adjunta e da Reabilitação, Idália Moniz, além do
presidente da autarquia viseense, do governador civil
e do provedor do deficiente na região, e onde pude-
ram ser ouvidas as instituições que no distrito traba-
lham nesta área social, tendo o presidente da delega-
ção da ADFA aproveitado para levar ao conhecimento
do Chefe de Estado, e Comandante Supremo das For-
ças Armadas, alguns dos problemas que mais
afligem, ou continuam a afligir, os seus deficientes.

O jornal “Renascimento”, publicação regional
quinzenal de Mangualde, na sua edição de 1 de
Janeiro de 2007, faz destaque desta visita de trabalho,
servindo de base para uma entrevista àquele respon-
sável local da ADFA, ilustrada com uma fotografia em
que se vê João Gonçalves a entregar ao prof. doutor
Cavaco Silva uma medalha comemorativa da
Associação.

VISEU

NÚCLEO DE GUIMARÃES

V.N. FAMALICÃO

NÚCLEO DE SM DA FEIRA

PORTO
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No passado dia 19 de Janeiro reuniu o CCAAC no
auditório da Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamen-
to Militar, sob a presidência do dr. Alberto Coelho,
responsável por este departamento do ministério da
Defesa Nacional, tendo estado presentes, além da res-
pectiva subdirectora, mestre Catarina Cardoso, e do
director do Departamento de Apoio aos Antigos Com-
batentes, tcor Jara Franco, os presidentes da Liga de
Combatentes e das Associações de Apoio aos ex-
Combatentes Vítimas de Stress de Guerra, Portuguesa
de Veteranos de Guerra, Combatentes do Ultramar
Português, Nacional dos Combatentes do Ultramar,
Portuguesa de ex-Combatentes Militares, Comandos,
Fuzileiros e Nacional dos Prisioneiros de Guerra,
tendo a ADFA sido representada pelos presidente e 1.º
vice-presidente da sua Direcção Nacional.

De notar que esta reunião debruçou-se essencial-

mente sobre um tema especifico que foi o de apreciar
o relatório da Liga de Combatentes sobre o “I Encon-
tro Internacional da Memória Partilhada” (ver artigo
próprio tb. nesta página), decorrido em Paris em
26/27 de Outubro passado e analisar a possibilidade
de evento semelhante, no âmbito da CPLP (Comuni-
dade de Países de Língua Portuguesa), a realizar em
Portugal em 2008, ficando as diversas organizações
presentes, face a uma geral, mas cuidadosa, aceitação
da ideia, de enviar, até ao dia 5 de Fevereiro próximo,
propostas de contributo para desenvolvimento de tal
projecto.

Naturalmente que esta sessão de trabalho foi tam-
bém aproveitada para troca de opiniões e de informa-
ções gerais, ficando patente a natural impaciência dos
ex-combatentes em ver resolvidos assuntos que há
tanto se arrastam e outros que, infelizmente, têm apa-
recido por incapacidade de resposta atempada ou
alteração de legislação. Foi ainda distribuída, pelos
seus subscritores/fundadores, um “rascunho” para os
estatutos de uma “Federação Portuguesa das Associa-
ções (não governamentais) de Combatentes”, com a
sigla FPAC, com vista a ser analisada por todas as res-
tantes.

Conselho Consultivo de Apoio aos Antigos Combatentes e “Memória Partilhada”

Por iniciativa da França decorreu em Paris, nas
instalações da UNESCO, em 26 e 27 de Outubro de
2006, o “I Encontro Internacional da Memória Parti-
lhada”, sendo Portugal um dos 24 países selecciona-
dos, com uma delegação composta pelo presidente da
Liga dos Combatentes, tgen Chito Rodrigues, em re-
presentação do secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, e pelo adido de Defesa na Embaixada de Portugal,
cmg Seabra de Melo.

“Memória Partilhada” como “acção de valorizar a
história comum, partilhando experiências, comparan-
do saberes e visando transmiti-las às gerações futu-
ras, compreendendo o olhar a história combatente
sem paixão, respeitando a identidade nacional e as es-
colhas históricas de cada país”, segundo o conceito
definido pelo ministro Delegado aos Antigos Comba-
tentes de França, Hamloui Mekachera, numa procura
de futuros caminhos de Paz que envolvam, perante a
juventude, formas novas e mais construtivas de revi-
ver os passados nacionais e os comuns.

A reunião, para além de vários actos sociais e cul-
turais, desenrolou-se em três mesas-redondas, que
foram objecto de dezena e meia de intervenções, su-
bordinadas aos seguintes temas, que se acha de
muito interesse transcrever integralmente pela “me-
mória”, infelizmente também pelo “esquecimento”,
tão recentes a que nos transportam a nós, ex-comba-
tentes portugueses: 

1 - Do reconhecimento à reparação

Os antigos combatentes acumulam muitas vezes
sequelas físicas e psicológicas dos conflitos. O direito
à reparação a favor desses combatentes e de todas as
vítimas de guerra testemunha o reconhecimento que
lhes é devido, constituindo uma das formas do dever
de memória. A reinserção dos combatentes no perío-
do pós-conflito representa um dos desafios maiores
dos países que viveram e vivem as crises armadas.

2 - Fazer viver as marcas do passado

Cada povo, de maneira própria, honra aqueles que
perderam a vida nos conflitos que constituem a sua
história. Desta forma se presta homenagem aos anti-
gos combatentes e se preserva e se dá a conhecer os
lugares da memória.

3 - Testemunhar para o Futuro

No interesse de todos, e em especial no interesse
dos jovens que não viveram os acontecimentos, a
memória dos conflitos deve-lhes ser transmitida. À

medida que o tempo passa, os processos de transmi-
tir a experiência e o saber devem adaptar-se a cada
geração, distanciados afectivamente dos envolvimen-
tos ideológicos da época.

Já agora, e no mesmo sentido, eis algumas das
orientações imanentes do encontro:

“Aprofundar a política de “Memória Partilhada",
dando continuidade a estes encontros com vista a
estabelecer ou a reforçar as ligações entre os Estados
no domínio da memória combatente.

Encorajar a transmissão deste passado às gera-
ções mais jovens para que conheçam e compreendam
o significado dos conflitos passados, mantendo-se
alerta para impedirem a sua repetição neste novo
mundo de estabilidade sempre frágil;

Reconhecer e honrar os combatentes que deram
tudo de si pela Pátria, sustentando as citações repeti-
damente afirmadas - «Conhece-se uma Nação pelos
homens que criou, mas também por aqueles de quem
se recorda e venera - John Fitzgerald Kennedy» e «O
carácter duma Nação vê-se pela forma como trata os
seus veteranos – Wiston Churchil»;

…
Apoiar os desenvolvimentos tecnológicos e as

acções sociais na reeducação, readaptação e reinser-
ção dos combatentes;

…
Reescrever os manuais escolares de História,

numa visão balanceada dos diversos lados dos con-
flitos, sem se perder a identidade nacional dos con-
tendores.”

(textos extraídos dos Apontamentos/Relatório do Adido de

Defesa português em França)

Dado que a ADFA também ficou de enviar o seu
contributo para a possibilidade de realização de um
evento do mesmo género, em Portugal, no âmbito da
CPLP, em 2008, ano em que também se irá comemo-
rar o 90.º aniversário da Batalha de La Lys, ELO vol-
tará a este assunto brevemente. No entanto, duas ou
três observações nos parece importante fazer já. E a
primeira é que critério utilizou a França na escolha dos
países que convidou para este evento, no qual, ao que
percebemos, não esteve presente a FMAC? A se-
gunda, não sendo os franceses os únicos com direito
ao “chauvinismo”, é relembrar que Portugal, em ini-
ciativa e organização da ADFA, celebrou, é este o ter-
mo correcto, já em Maio de 1990, em Lisboa, a “1.ª
Conferência de Antigos Combatentes de Portugal, An-
gola, Moçambique e Guiné-Bissau” sob o lema

“Novos Caminhos”, com um êxito e uma emoção fra-
terna que espantou todos os estrangeiros (onde não

se incluem, como é óbvio, os nossos irmãos africa-
nos!), que então recebemos e que assistiram, quase
incrédulos, a quantos actos se celebraram, quer os
mais oficiais, como a deposição de coroas de flores
junto ao monumento da Av. da Liberdade por todas as
delegações, além do ministro da Defesa Nacional,
quer os puramente sociais, como os fados “partilha-
dos” nas adegas em Lisboa ou nas caves do Porto.
Finalmente, admirarmo-nos como foi possível que,
num inventário de locais da memória, com destaque
para os cemitérios militares espalhados pelo mundo,
naturalmente elaborado pela organização francesa,
não figurasse o cemitério militar português em
Richebourg l’Ávoué, França. 

“Memória Partilhada”
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A assinatura do protocolo de colaboração entre a
Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA)
e a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (SCML), rea-
lizou-se no passado dia 17 de Janeiro, pelas 15H30, na
sala de sessões da Provedoria da SCML.

Este protocolo tem como principal objectivo o de-
senvolvimento de acções no âmbito da temática da de-
ficiência e da incapacidade, apontando a promoção da
inclusão social e a defesa dos direitos das pessoas
com deficiência ou em situação de incapacidade.

Nesta colaboração a ADFA disponibiliza a experiên-
cia que tem na área da deficiência, através de organi-
zação de encontros ou palestras em serviços da SCML
e na preparação de programas de formação para pres-
tadores de cuidados informais. Coloca também ao dis-
por, a Sede da ADFA e os seus equipamentos ou ser-
viços, incluindo o acesso à valência dos serviços clí-
nicos, de acordo com os horários e a tabela de com-
participações em vigor na SCML. 

Proporciona o acesso dos utentes da Santa Casa

ao Centro de Recursos que se prevê criar no ano de
2007 conjuntamente com a Fundação PT. Comprome-
te-se ainda a prestar apoio aos utentes da SCML, no
âmbito da leitura áudio ou digital, a deficientes e
idosos, em articulação com as bibliotecas sonoras e o

gabinete de referência cultural da Câmara
Municipal de Lisboa. O empréstimo das obras
solicitadas, prevê-se que seja feita através de
requisição. O envio de cecogramas será
efectuado sempre que o utente o solicite de
acordo com a disponibilidade do Centro de
Documentação e Informação da Associação
dos Deficientes das Forças Armadas. A ADFA
tem por dever dar conhecimento à SCML das
conclusões dos trabalhos realizados na
temática da deficiência e da incapacidade.
Pretende até, garantir uma articulação estreita
com a rede de voluntários da SCML, no
âmbito do projecto de dinamização sócio
cultural, visitas hospitalares e domiciliárias.

«A ADFA quer corresponder às expectati-
vas aqui assumidas com a assinatura deste

protocolo e procurar desenvolvê-las, na verdade, hoje
temos de trabalhar em parceria, temos de trabalhar em
rede» diz o presidente da Direcção Nacional (DN),
José Arruda.

O provedor Rui Cunha refere que a SCML «não po-
dia ficar alheia, a esta rede no que respeita à cidade de

Lisboa, onde grande percentagem, exactamente esses
nossos concidadãos deficientes e as suas famílias re-
sidem e como em todas as grandes metrópoles, os
problemas até são mais evoluídos e mais se fazem
sentir». O objectivo é «termos uma maior intervenção
da área do apoio à deficiência e é nesse sentido que
este protocolo vem ao encontro desse nosso desejo,
de aumentar a nossa capacidade de intervenção nesta
área. De utilizar os vossos conhecimentos, empenha-
mento e de vos dizer que estamos disponíveis para em
conjunto prosseguirmos os mesmos objectivos», que
«são comuns para melhor podermos servir, porque é
para isso que existem as nossas instituições, é para
servir o melhor possível».

A SCML para consolidar esta iniciativa concedeu
um apoio financeiro à ADFA, num único montante glo-
bal no valor de 77,000 euros. 

Nesta iniciativa estiveram presentes o provedor da
SCML, Rui Cunha, a adjunta da Mesa com o pelouro
da Acção Social, Odete Leal, a directora da Acção
Social, Luísa Godinho, o sub-director da Acção Social,
Samuel Esteves, a secretária geral, Maria Helena Oli-
veira, o presidente da DN, José Arruda, o 1.º vice-pre-
sidente Artur Vilares, o 2.º vice-presidente, Manuel Lo-
pes Dias, o 2.º vogal do Conselho Fiscal Nacional, José
Cardoso, do Conselho Nacional, José Geraldes, o pre-
sidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco
Janeiro, o ex-presidente da DN, Patuleia Mendes e a
equipa técnica da ADFA, Teresa Infante e Paula Afonso. 

No encerramento da cerimónia, o presidente da
DN, lembrou ainda, que falta «agendar os problemas
das pessoas com deficiência, saber quais são os pro-
blemas da nossa faixa etária, as respostas necessá-
rias» foi o desafio deixado ao provedor da SCML, Rui
Cunha.

Maria José Carriço

Conforme se noticia acima, um dos objectivos a alcançar com o protocolo
assinado com a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa é o da concretização, o mais
breve possível, do projecto ADFA-Rede Solidária, na sua fase de implementação no
terreno, com a distribuição pelos associados e familiares, devidamente acompanhada
pelo apoio e esclarecimento essenciais ao seu real préstimo, do inquérito que ELO já
tem referido nas notícias sobre esta questão, e que também tem vindo a ser aper-
feiçoado pelos técnicos da nossa Associação e do Instituto Superior de Psicologia
Aplicada/ISPA com base em entrevistas-tipo e outro, digamos, apanhar de ideias em
contactos vários, fundamentalmente de natureza prática.

No mesmo âmbito se têm realizado reuniões de trabalho com entidades relacio-
nadas com a área do projecto, nomeadamente com a dr.ª Catarina Afonso, da Divisão
dos Assuntos Sociais do ministério da Defesa Nacional, com vista à sua apresentação
já mais detalhada e à possível obtenção de apoios técnico/financeiros, e com o prof.
dr. Arménio Sequeira, responsável da área de ensino de Reabilitação e Inserção Social
do ISPA, o qual, tal como os dois principais intervenientes por parte da ADFA, José
Arruda e Lopes Dias, actuais presidente e 2.º vice-presidente da DN, tem acompanha-
do este seu “filho” desde o início, como seus co-idealizadores, secundados por diver-

so pessoal especializado das duas instituições, designadamente, da parte da Associa-
ção, as dr.ªs Teresa Infante, psicóloga, Helena Afonso, jurista, e Paula Afonso, técnica
do Centro de Documentação e Informação.

ELO julga saber que se forem cumpridas as actuais expectativas, em Março pró-
ximo poderá haver já grandes desenvolvimentos no andamento do projecto, do que
dará conhecimento atempado aos seus leitores.

Voluntariado na ADFA
Se estás interessado em ser voluntário na ADFA, junto dos seus associados e/ou de utentes da Santa Casa da Misericórdia residentes em Lisboa,  no âmbito do

protocolo assinado entre estas duas instituições (ver artigo acima), inscreve-te junto do Serviço Social ou contacta a Assistente Social, Susana Reis, pelos n.ºs 21
751 26 00/22.

As acções a desenvolver no âmbito do voluntariado serão nas seguintes valências: visitas domiciliárias, acompanhamento a eventos de âmbito cultural,  apoio
em idas às compras ou ao médico, entre outras.

ADFA assina protocolo com a 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

«A Santa Casa 
está sensibilizada nesta área 

de apoio às pessoas com deficiência,
às famílias, à sua integração na

comunidade e à melhoria 
da sua qualidade de vida.»

provedor da SCML

ADFA – Rede Solidária



II

Complementarmente a este artigo, caberá também
que referir, por coincidência de saída/publicação, o es-
tudo do Eurobarómetro, divulgado em Bruxelas em
fins de Janeiro último, baseado numa sondagem rea-
lizada em Junho e Julho nos 25 Estados da EU a pro-
pósito do “Ano Europeu de Igualdade de Oportuni-

dades para Todos”, lançado a 30JAN07, em Berlim,
na “Cimeira da Igualdade” (assunto que ELO tratará
oportunamente).

E nesse estudo, “Discriminação na União Euro-
peia”, é referido, com base nos 1011 portugueses en-
trevistados, que, no nosso país, a área populacional
mais afectada por essa “chaga”social é precisamente
a das pessoas com deficiência (86% de respostas
nesse sentido).

- Por outro lado, a revista “Proteste”/DECO já de
Fevereiro (portanto em cima da hora de saída deste
ELO), apresenta os resultados de um inquérito a 1200

portugueses sobre questões de mobilidade e acessibi-
lidade, de que transcrevemos alguns passos: 

- “Sem condições para vencer barreiras – Até quan-
do o Governo, as empresas e as Câmaras vão ignorar
os cidadãos com necessida-
des especiais?” (da capa);

- “Cidadãos exigem país
sem barreiras – Uma verda-
deira prova de obstáculos. A
rotina de quem tem uma defi-
ciência física ou sensorial e
procura uma vida “normal”
está longe de ser fácil… Os
números são vergonhosos:
71% dos inquiridos revela ter
sérias dificuldades em utilizar
meios como o combóio, o
metro e o autocarro. A alter-
nativa para se deslocar: o

carro privado. … Quando “esbarram” nas limitações
da sociedade do séc. XXI, os que não desistem ape-
lam ao Governo: quase um milhão de portugueses são
esquecidos e continua tudo por fazer.” (do Editorial)

Fevereiro 2007 8

I

Tal como referido no ELO anterior, foi entregue na
Assembleia da República/AR, tendo sido agendada a
sua apresentação e discussão para o passado dia 5 de
Janeiro, uma petição (ver página ao lado), já de
Dezembro de 2003 e de que foi primeiro signatário
José Eduardo Gaspar Arruda, num universo de mais
de 4.000, tendente à garantia da Representatividade

das Pessoas com Deficiência nos órgãos de so-
berania, e outras entidades oficiais, bem como nos
seus mecanismo de tomada de decisão. Conforme
alguns órgãos de comunicação social se fizeram eco,
a questão das petições à AR, direito garantido a qual-
quer cidadão, mesmo estrangeiro, que resida em Por-
tugal, foi motivo de indignados protestos por parte
dos peticionários já que tendo sido admitidas ao ple-
nário, numa manhã de sexta-feira, 11 petições (*),
representando, no total, mais de 80.000 assinaturas,
cada grupo parlamentar teve apenas cerca de três mi-
nutos para falar sobre cada uma. De qualquer manei-
ra, não tendo, embora, sido tomada qualquer decisão
quanto à matéria em discussão, todos os partidos se
manifestaram favoráveis à pretensão dos signatários,
tendo a bancada do Governo, também concordante,
exposto que as suas decisões na área social, nomea-
damente alguns dos últimos diplomas aprovados,
vêm exactamente ao encontro da política exposta,
num sentido até mais vasto de, digamos, recuperação
e valorização das pessoas com deficiências e das suas
capacidades.  

Mas esta notícia serve também de base para a
apresentação de iniciativas, e seus documentos de su-
porte, que um pouco por todo o lado, quer a nível na-
cional quer internacional, estão a ser tomadas ou em-
preendidas, no sentido de que à pessoa deficiente não
só sejam dadas todas as oportunidades (bastaria ape-
nas que iguais…), o que implica não só o compro-

misso dos Estados e dos Governos, do Poder, como
também a vontade e a compreensão, a educação cívi-
ca, dos agentes individuais que somos todos nós, no
objectivo ser conseguida/reconhecida, e não só nesta
área, a cidadania plena.

A nível europeu, veja-se também neste ELO (na
página ao lado), para além deste artigo, um outro
sobre a recolha de um milhão de assinaturas pelo
Fórum Europeu da Deficiência – FED.

Mas acrescentemos, sob outro ângulo, um pouco
mais sobre esta entidade europeia e a sua pretensão.

Fórum Europeu da Deficiência (ou das Pessoas
com Deficiência, conforme a tradução que se faça) –
1997-2007 – Dez anos de combate pelos direitos das

pessoas com deficiência – Lutar contra a discrimina-

ção é um combate de todos – Façamos com que a dis-

criminação por razão da deficiência passe à história.
Foi de facto em 1997 que as organizações euro-

peias e nacionais de deficientes (próprios, familiares
ou apenas amigos), não se podendo representar a si
mesmas a nível comunitário, se reuniram para fundar
o Fórum Europeu da Deficiência – FED (sigla inglesa:
EDF), actualmente com sede em Bruxelas, entidade
independente e única no espaço da União Europeia,
que há dez anos luta, perante os responsáveis desta,
quer pessoas quer gabinetes, por defender, incentivar
e incrementar os direitos das pessoas com deficiência.

Utilizando como mote as palavras de ordem acima
transcritas, passada que é já uma década de luta,
numa Europa/UE em que existem cerca de 50 milhões
(50.000.000) de deficientes, representando mais de
10% da sua população, ou seja, em cada quatro famí-
lias uma tem um deficiente, o FED faz notar, por
exemplo, entre outras injustiças (diferenças por “defi-
ciência” social e cultural!), que é duas vezes menor a
possibilidade de se chegar à universidade ou que há
muito mais de 200.000 deficientes obrigados a viver
em instituições, negando-se-lhes o direito a vida/inde-

pendência própria, muito embora, já em vitória do
Fórum, logo em 1997 a não discriminação tenha sido
incluída (art.º 13.º) do Tratado de Amsterdão. Outra
importante, mesmo fundamental, etapa para o FED,
foi a adopção, pela Assembleia Geral das Nações
Unidas, em Dezembro de 2006 (**), e em consenso
dos 192 Estados membros, da “Convenção Interna-
cional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,
conquista que lhe permite agora avançar para a “cru-
zada” do milhão de assinaturas em apoio das suas
reivindicações:

– “Assino para uma União Europeia em que os

direitos das pessoas com deficiência sejam protegi-

dos por legislação apropriada, combatendo todas

as formas e discriminação e garantindo a completa

inclusão de 50 milhões de deficientes na sociedade

europeia” -, porque compartilho plenamente  a cha-
mada de que… 

- “Nós, as pessoas com deficiência da Europa,

fazemos um apelo às autoridades da União Euro-

peia, nacionais, regionais e locais, em estreita coo-

peração com todos os intervenientes da sociedade

civil, no sentido de que a discriminação seja rele-

gada para as brumas da História”.
Para uma mais completa informação sobre esta

matéria, deve ser visitado o sítio na net -
www.1million4disability.eu -, através do qual se pode
chegar à assinatura da petição. Lamentavelmente – o
português será assim tão traiçoeiro que até a nós
próprios ele trai?! -, os documentos, pelo menos até
ao dia 31 de Janeiro, não estavam disponíveis na nos-
sa língua, embora estivessem em…CZ - DE - DK - EE
- EN - FI - FR - HU - IT - LTU - LUX - NL - SK - SL -
ES - GR (vejamos… checo… húngaro… lituano… lu-
xemburgês!... grego…). E depois admiram-se!

(*) - haveriam ainda pendentes, na altura, mais de 150,
que deviam ter sido agendadas, por obrigação regimental,
até 30 dias depois da sua apresentação…

(**) – mas negociada durante quatro anos e meio!,
conforme ELO último também referiu 

Pessoas com deficiência, legislação e petições – I

“Nós, as pessoas com deficiência 
da Europa, fazemos um apelo às
autoridades da União Europeia,
nacionais, regionais e locais, 

em estreita cooperação com todos 
os intervenientes da sociedade civil, 

no sentido de que a discriminação seja
relegada para as brumas da História”.
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Petição para a representatividade 
das pessoas com deficiência

Senhor Presidente
da Assembleia da Re-
pública

Os cidadãos abai-
xo assinados, consi-
derando que:

Cerca de um em
cada dez Portugue-
ses são pessoas
com deficiência;

Menos de
uma em cada
quatro pessoas
com deficiência
têm emprego;

O ambiente
físico e a so-

ciedade da informação são, em Portugal, em grande
medida, inacessíveis às pessoas com deficiência;

O nível médio de vida das pessoas com deficiência
é bastante inferior ao dos restantes cidadãos;

O nível educativo médio das pessoas com defici-
ência é bastante inferior ao da restante população;

Quase não existem pessoas com deficiência nos
centros de decisão, entre outros, sociais, económicos
e políticos;

O acervo jurídico, internacional e nacional, em
matéria de Direitos Humanos e aquele que visa acau-
telar as necessidades e especificidades das pessoas
com deficiência, designadamente: 

- A Declaração Universal dos Direitos do Homem;
- As Normas sobre Igualdade de Oportunidades

para Pessoas com Deficiência, aprovadas pela resolu-
ção 48/96 da Assembleia-Geral das Nações Unidas em
4 de Março de 1994;

- A Convenção Europeia de Direitos do Homem;
- A Carta Social Europeia;
- A Recomendação R(92)6 adoptada pelo Comité

de Ministros do Conselho da Europa, em 9 de Abril de
1992, na 474.ª reunião dos Delegados dos Ministros,

ao abrigo do acordo parcial no domínio 2001, relativa
ao Ano Europeu das Pessoas com Deficiência;

- A Constituição da República Portuguesa, em es-
pecial, os artigos 1.°, alíneas c) e d) do artigo 9.°, 12.°,
13.°, 48.°, número 1 do artigo50.°, 71.°, alíneas g) e h)
do n.º 2 do artigo 74.°; e, também,

- A legislação em áreas como Reabilitação, Ajudas
Técnicas, Acessibilidades, Emprego, Ensino, Benefí-
cios Fiscais, Protecção Social, Associativismo de Pes-
soas com Deficiência, Habitação, Serviços Postais e
Telecomunicações;

Nas últimas décadas foram desenvolvidos esforços
visando uma maior dignificação e integração das pes-
soas com deficiência, dos quais se destacam:

- A década das Nações Unidas para as Pessoas
com Deficiência (1983-1993);

- A instituição do dia 3 de Dezembro como dia In-
ternacional das Pessoas com Deficiência;

- A constituição de um acervo jurídico, tanto a
nível internacional como nacional, visando acautelar
as necessidades e especificidades das Pessoas com
Deficiência;

- O investimento ao nível da educação, reabilitação
e formação das pessoas com deficiência;

- A Declaração de Madrid, no âmbito do Congresso
Europeu da Deficiência.

Contudo, apesar de tais esforços, as pessoas com
deficiência continuam a ter um padrão de vida e de
cidadania incomparavelmente mais desfavorecido que
as restantes pessoas;

A consagração de 2003 como o Ano Europeu das
Pessoas com Deficiência abriu uma janela de oportu-
nidades excepcional para causa das pessoas com de-
ficiência e que:

é imperioso aproveitar tal janela de oportunidades
para fomentar processos de mudança sustentáveis
com efeito a longo prazo.

Entendem que:
I - Urge criar as indispensáveis condições para que

as pessoas com deficiência possam exercer os direitos
que generalizadamente lhes são reconhecidos e para
que possam pautar as suas vidas segundo os padrões
de dignidade de que gozam os restantes cidadãos;

II - É imperioso conferir às pessoas com defici-
ência a oportunidade para passarem de uma condição
de sub-cidadania para uma cidadania plena;

III - Tal só será possível se estas forem chamadas
a tomar em suas mãos a quota parte de responsabili-
dade que lhes compete na condução dos destinos da
comunidade de que fazem parte;

IV - Para tanto, e para que estes desideratos se
alcancem de forma sustentável no longo prazo, im-
põe-se garantir a representatividade das pessoas com
deficiência nos órgãos de soberania, regiões autóno-
mas e autarquias locais, partidos políticos, autorida-
des administrativas e demais entidades e organismos
socialmente relevantes.

Nestes termos, solicitam à Assembleia da Repúbli-
ca que:

I - Recomende aos órgãos de soberania, regiões
autónomas e autarquias locais, partidos políticos, en-
tidades administrativas e às demais entidades e orga-
nismos socialmente relevantes que assegurem a re-
presentatividade das pessoas com deficiência nos
seus mecanismos de tomada de decisão;

II – Tome as medidas, entre outras legislativas,
necessárias a prosseguir o desiderato almejado; e
que,

III - Estabeleça procedimentos de avaliação e mo-
nitorização da evolução da representatividade das pes-
soas com deficiência nos vários centros de tomada de
decisões, promovendo, designadamente, a realização
de um relatório anual sobre a matéria.

Lisboa, 3 de Dezembro de 2003

FED pretende recolher 
um milhão de assinaturas

A Confederação Nacional dos Organismos de Defici-
entes (CNOD) convidou a Associação dos Deficientes
das Forças Armadas (ADFA), para estar presente
numa reunião com o presidente do Fórum Europeu da
Deficiência (FED), Yannis Varda Kastanis, que se rea-
lizou no passado dia 18 de Janeiro, pelas 16H00, no
Centro Europeu Jean Monnet, em Lisboa. 

A CNOD é associada do FED, e esta é uma estru-
tura que ao nível da União Europeia, defende os inte-
resses das pessoas com deficiência. 

Nesta reunião esteve também presente a Associa-

ção dos Cegos e Amblíopes de Portugal. O objectivo
do convite do FED, foi ouvir a opinião destas institui-
ções de âmbito nacional.

Como este ano Portugal, a partir do 2.º semestre
vai presidir ao Conselho Europeu, o FED pretende de-
senvolver uma acção sobre as questões relacionadas
com as pessoas com deficiência. 

A iniciativa de âmbito Europeu vai ser lançada no
site do FED, que consiste na recolha de um milhão de
assinaturas, com o objectivo de chamar a atenção
para o problema das pessoas com deficiência, que
será entregue ao presidente da Comissão Europeia,
Durão Barroso, no dia 4 de Outubro deste ano.

O presidente da Direcção Nacional, José Arruda,
referiu que este ano, no quadro dos 30 anos da cria-
ção do Secretariado Nacional para a Reabilitação e
Integração das Pessoas com Deficiência (SNRIPD),
pretende organizar um evento e convidar o ex-presi-
dente da República, Mário Soares. Pois, foi ele, no
período compreendido entre 1976 - 1977 (I governo
constitucional), em 1978 (II governo), e por último
em 1983 - 1985 (IX governo), na qualidade de primei-

ro ministro de Portugal, que assinou o decreto-lei que
criou o SNRIPD. 

A ADFA já faz parte da estatística da recolha de um
milhão de assinaturas, por isso apela a todos para parti-
ciparem através do site http://www.1million4disability.eu.

Maria José Carriço

Pessoas com deficiência, legislação e petições – II

“Impõe-se garantir a representatividade
das pessoas com deficiência 

nos órgãos de soberania, regiões
autónomas e autarquias locais, 
partidos políticos, autoridades 

administrativas e demais entidades 
e organismos socialmente relevantes”.

«ADFA quer que estas 
iniciativas sejam 
mais uma janela 

de oportunidades.» 
José Arruda

N ã o  e s q u e c e r :  h t t p : / / w w w . 1 m i l l i o n 4 d i s a b i l i t y . e u
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A Direcção Nacional (DN) esteve reunida com al-
guns associados no passado dia 20 de Janeiro, pelas
15h00, no Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacio-
nal, em Lisboa. 

A sessão abriu com a leitura do comunicado rela-
tivo à aprovação do Decreto-lei 43/76, de 20 Janeiro
de 1976, publicado no ELO, n.º 27, que expressa a
“memória magoada” pela divisão que abriu entre os
deficientes militares.

O objectivo do presidente da DN, José Arruda, é
ouvir os associados, «criar um gabinete de estudo,
um conselho consultivo permanente», desenvolver
um serviço ligado às novas tecnologias e obter mais
técnicos qualificados. No entanto, diz que precisa
também da experiência dos associados, pois em con-
junto «podem ajudar a direcção a reivindicar». 

O associado Mário Silveira refere que, temos de
saber o que é hoje reivindicar os danos morais e ma-
teriais, pois hoje é diferente do que foi há 30 anos.

Francisco Janeiro acrescenta que «não se deve ter
medo de reivindicar» e recorda que foi obrigado a ir para
a guerra colonial. E chama a atenção para o facto dos
associados não aceitarem que os Órgãos deixem perder
os direitos que foram conquistados tão duramente.

Os associados Guedes da Fonte e Luís Nabais,
realçaram a questão da assistência médica dos defici-
entes das Forças Armadas e das suas famílias. 

Como também a aprovação do decreto-lei
167/2005 e à complexidade da alteração dos sistemas
de saúde. Sobre esta temática, pensam que deveria
ser feita uma reunião apenas para este assunto, o
mais breve possível.  

Todos foram unânimes
em dizer que a aprovação
do 43/76, foi um marco
histórico da ADFA. Depois
fez-se um longo percurso,
em que foram aprovados
outros projectos, decretos
e despachos, no sentido
de alargar o conceito de
campanha, de estender os
direitos, nomeadamente,
aos deficientes em servi-
ços e também àqueles
sem nexo de causalidade.

O presidente da DN,
quer «manter este diálo-
go, desenvolver questões
temáticas, seminários,
reuniões que debatam
esta questão dos nosso
direitos, sem nunca subs-
tituir os Órgão competen-
tes da decisão final». 

No entanto, acrescenta
que tem a certeza que os dirigentes deveriam estar
mais próximos dos associados, para partilhar
experiências em conjunto e trocar opiniões. Pois, nas
diferenças de ideias e de estratégias há que se
«encontrar uma linha de actuação para a Direcção
Nacional».

A afirmação de um trabalho dificílimo efectuado
pelos vários Órgãos ao longo destes anos, surgiu do
associado convidado António Carreiro, em tom de de-
sabafo diz: «continua-se a insistir a dizer que a Asso-
ciação nunca fez nada pelos deficientes em serviço, o
que é mentira. A Associação fez e muito!», afirma que
não conseguiu «no grau dos deficientes em serviço dos
zero aos 60 por cento, estender os direitos do 43/76.
Mas que conseguiu dos 60 aos 100 por cento, pois, os
grandes deficientes militares em serviço foram abran-
gidos pela maior parte dos direitos concedidos pelo
43/76. No entanto, afirma que é único no mundo, «o
decreto dos grandes deficientes em serviço (GDSEN)»,
explica «que são pessoas que recebem o abono
suplementar e a prestação suplementar de invalidez,
sem o seu acidente ter nexo de causalidade com o

serviço». E acrescenta: «Dizer que nunca fizemos nada
por eles, isso não! É profundamente errado.»

Sobre as reivindicações e projectos futuros, refere:
«Quando reivindicamos, tem de ser bem argumenta-
do. Por exemplo, o IRS não é um direito adquirido,
mas sim um benefício fiscal, por isso, «não podemos
reivindicar nessa base».

Diz ainda que «na Associação sempre se viveu
uma dicotomia, Direcção/Associados. A Direcção é
uma coisa, os associados são outra e os associados
estão sempre contra a direcção». O que considera
uma postura errada.

António Carreiro, sugere que «a DN podia promo-
ver jornadas de três em três meses para esclarecer os
dirigentes e os associados, sobre pontos em concre-
to. Para esclarecer as dúvidas, porque muitas vezes
queremos reivindicar, não nos entendemos, porque
não temos consciência da matéria». 

Foi recordado pelo presidente da DN, o papel da
ADFA, no que diz respeito à criação do Secretariado
Nacional para a Reabilitação, que faz 30 anos, diz que
«é preciso manter a chama, a ADFA deu um grande

Comunicado do Conselho de Ministros de 31 de

Agosto de 2006

O Conselho de Ministros apreciou a evolução dos
trabalhos de preparação do Quadro de Referência
Estratégico Nacional (QREN) para o período de 2007-
2013.
Uma das deliberações aprovadas foi o I Plano de
Acção para a Integração das Pessoas com deficiência
ou Incapacidade (2006-2009).
Este plano de acção visa promover a reabilitação, a
integração e a participação das pessoas com
deficiência na sociedade, definindo um conjunto de
medidas e acções.
Estas medidas são destinadas a criar mais apoios às
pessoas com deficiência e suas famílias, a melhorar a
qualidade de vida destes cidadãos e a garantir os seus
direitos. Passa pelo arranque de um programa
nacional de promoção das acessibilidades, em que as

DEFICIENTES DAS FORÇA ARMADAS (DFA)

Decreto-Lei nº 43/76, de 20JAN

Despacho Interpretativo – DR 141, I Série, de 18JUN76
Despacho Interpretativo – DR 278, I Série, de 27NOV76
Despacho Normativo 79/77, de 06ABR
Despacho Normativo 109/77, 10MAI
Declaração Rectificação – DR 37, I Série, de 13FEV76
Declaração Rectificação – DR 64, I Série, de 16MAR76
Declaração Rectificação – DR 148, I Série, de 26 JUN76
Decreto-Lei nº 93/83, de 17FEV (altera artº 13, nº 3)
Decreto-Lei nº 203/87, 16MAI (altera artº 13)
Decreto-Lei nº 224/90, de 10JUL (altera art. 6, nº 3)
Decreto-Lei nº 183/91, de 17MAI (altera artº 13º, nº 2 e 3)
Decreto-Lei nº 259/93, de 22JUL
Lei 46/99, de 16JUN (altera artº 1º)
Acórdão 423/2001-TC, DR 215, I Série A, de 07NOV

(Legislação que está correlacionada com o DL 43/76)
Decreto-Lei nº44995, de 24ABR de 1963
Decreto-Lei nº 45684, de 27ABR de 1964

Decreto-Lei nº 210/73, de 09MAI
Decreto-Lei nº 295/73, de 09JUN
Portaria 127/72, de 06;MAR
Portaria nº 616/73, de 12SET
Portaria nº 94/76, de 24FEV
Portaria nº 162/76, de 24MAR
Portaria nº 11479, de 12MAR
Despacho SEDN 8/81, de 16MAR
Decreto-Lei nº 43/88, de 08FEV
Despacho 8/SESS/96, DR 79, II Série, de 02MAR
Despacho conjunto CEMGFA, DR 53, II Série, de
04MAR97 (Despacho relativo às honras fúnebres)
Decreto-Lei nº 50/2000, de 07ABR
Despacho conjunto MDN e saúde nº 109/2001, 05FEV (II
Série)
Despacho conjunto MDN e saúde nº 363 e 364/2001,
20ABR (II Série)
Portaria 647/2001, de 28JUN
Despacho Conjunto MDN e Saúde 867/2002, de 15SET
(II Série)
Fonte: Centro de Documentação e Informação da ADFA

Comemorando
“Governar com os associados, para os associados, para que a ADFA  

Textos: Maria José Carriço

Fotografia: Farinho Lopes
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barreiras físicas e tecnológicas serão cada vez menos,
e para isso, é fundamental a formação de arquitectos
e outros profissionais. A necessidade de uma rede de
serviços de informação para a deficiência que seja,
mais próxima do cidadão e mais qualificada. A criação
de novos programas de emprego protegido, para
quem não consegue trabalhar num ambiente normal
de trabalho.
Desta forma, pretende-se contribuir para o
desenvolvimento de uma sociedade, mais coesa, em
que se integra os cidadãos com deficiência.

Decreto Lei n.º 167/2005 de 23 de Setembro*

Artigo 8º 

Objecto e modalidades de assistência na doença

1- Salvo o disposto no presente capítulo, o objecto e
as modalidade de assistência na doença aos beneficiá-
rios da ADM, bem como os termos da sua prestação
e do seu pagamento, são os previstos no regime da
ADSE, com as necessárias adaptações.

Artigo 9.º

Entidades prestadoras

As prestações de cuidados de saúde abrangidas pelo
presente diploma são efectuadas pelas seguintes entida-
des:
a) Estabelecimentos do Serviço de Saúde Militar;
b) Estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde;
c) Pessoas singulares ou colectivas com as quais tenham
sido celebrados acordos, nos termos do artigo 11.º;

d) Pessoas singulares ou colectivas da livre escolha
dos beneficiários.

Artigo 10.º

Prestações de cuidados de saúde em estabeleci-

mentos públicos

1- As prestações efectuadas pelas entidades referidas
nas alíneas a) e b) do artigo anterior são gratuitas para
os beneficiários, sem prejuízo do pagamento de taxa
moderadora que, no Serviço de Saúde Militar, é de
valor idêntico ao praticado no Serviço Nacional de
Saúde.
2- O disposto na parte final do número anterior não é
aplicável ás prestações efectuadas a beneficiários
titulares nos estabelecimentos do serviço de Saúde
Militar.

*Os artigos transcritos não dispensam a consulta do decreto-lei

na íntegra.

contributo ao nascimento» do SNRIPD, «que vai
passar a Instituto Nacional de Reabilitação».

Mas como a chama ficou viva, o passado voltou, e
o associado José Monteiro recordou que na época do
antigo regime ninguém podia reclamar. Mas a força e
a razão das reivindicações é que fez com que o 43/76
fosse aprovado. A ADFA soube adquirir serenidade e
respeito.

Considera este novo mandato como um renascer
da esperança, que tem como base a preocupação com
o futuro. Porém acrescenta, que se fala muito, mas
concretiza-se pouco, que é preciso encontrar soluções
para estas duas questões: idade e saúde. 

E José Monteiro deixa um apelo aos presentes:
«vale a pena estar atento, coeso e solidário».

O associado Mário Silveira não ficou indiferente e
lembra que nos anos 70 a opinião pública estava do lado
da ADFA. E acrescenta que o “esquerdismo”, já passou
de moda, hoje tudo é diferente. Os políticos de hoje têm
uma visão diferente de há 30 anos. Afirmou que se deve
argumentar sempre com razões válidas, «contra o que o
governo nos quer impor. E que só com um grupo forte

é que se consegue fazer
valer a razão».

O presidente da DN
afirmou que «a ADFA pre-
tende participar e acom-
panhar o desenvolvimen-
to das políticas, pois vai
entrar em vigor o I Plano
da Integração das Pes-
soas com Deficiência. Re-
corda, que a experiência
da ADFA e de outras Or-
ganizações ajudaram a
criar o Secretariado de
Reabilitação. As Organiza-
ções tinham um papel
preponderante na defi-
nição da política e é isso
que queremos, dar relevo,
e penso que vai ao encon-
tro das políticas de hoje.
Neste caso, aproximar o
cidadão das decisões na
linha da primeira conven-

ção das pessoas com deficiência, aprovada no pas-
sado mês de Dezembro pelas Nações Unidas».

Como «estamos a começar o Ano Europeu para a
Igualdade de Oportunidades, a ADFA tem que estar
atenta, e ter em conta o desenvolvimento dessas
novas políticas, para tomar posição», conclui o presi-
dente da DN. 

«Informar, participar e assumir», foi a mensagem
que Lopes Dias quis passar para os convidados pre-
sentes. Explicou que a ADFA deve participar com co-
nhecimento, só assim esta instituição será credível
para se relançar no século XXI. E continua explicando
que «quem não tiver nada para dar á sociedade fica à
margem», por isso, «a ADFA têm de se apresentar
como uma mais valia para a sociedade.»

O presidente da DN acrescenta, «queremos discu-
tir, o contraditório é importante, queremos participar,
então temos que informar, informar é reivindicar, e
queremos cada vez mais aprofundar a participação
dos associados na vida associativa».

O associado Luís Machado aproveitou esta iniciati-
va e agradeceu a todos os associados que lutaram

pelo decreto-lei 43/76. Referiu a necessidade de apro-
fundar os fundamentos deste decreto para se poder
defender melhor. No entanto, coloca uma questão:
Será que o provável Estatuto do Deficiente Militar vai
trazer algo de novo?

Até agora não existe nenhuma informação concre-
ta sobre esta matéria. Porém, este associado, como
todos outros, receia perder direitos já adquiridos, por
isso, as dúvidas são muitas e com a idade a avançar,
o receio aumenta.

Luís Machado, disse ainda que muitas vezes os
políticos não estão bem dentro da legislação devido à
sua complexidade. Por este motivo, a ADFA é que de-
veria informar os políticos. Refere que é importante
saber informar, passar a mensagem, usar os meios de
Comunicação Social para a mensagem chegar. 

Para Carlos Pereira, «esta reunião foi uma catarse».
E sugeriu a realização de um inquérito aos associados,
com a finalidade de encontrar as situações que os afli-
gem. Acrescentou que a ADFA deve ser mais racional
e passar para segundo plano o emocional.

O presidente da DN, convocou esta reunião para
dar relevo aos momentos altos da vida associativa,
mas afirma que ainda há muita coisa para fazer, que é
preciso aproveitar a participação, gerir melhor o tem-
po, definir prioridades e metodologias para rentabilizar.

Os associados convidados que estiveram presen-
tes foram: Alberto Pinto, António Carreiro, Bento Rai-
mundo, Capela Gordo, Carlos Pereira, Farinho Lopes,
Francisco Janeiro, Francisco Louro, Guedes da Fonte,
João Gonçalves, José Cunha, José Monteiro, José
Sancho, Liakatali, Lopes Dias, Luís Machado, Luís
Nabais, Mário Dias, Mário Silveira, Vieira Jorge.

No dia 20 de Janeiro de 1976, passados 31 anos
após aprovação do decreto-lei 43/76, que a actual DN
convidou um grupo de associados «e pedimos des-
culpa desde já, que não fique a ideia que tenha sido
escolhida alguma elite», diz o presidente da DN, José
Arruda.

Sendo assim, a DN pretende realizar um encontro
com associados, precisamente no dia 20 de Janeiro
de cada ano, homenageando assim, todos aqueles
que colaboraram e que actualmente cooperam com a
ADFA. 

o 43/76
seja uma organização mais reivindicativa, mais solidária”. Presidente da DN

Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2006

«No intuito de alcançar uma sociedade mais justa
através da promoção da igualdade e da não discrimina-
ção, o Parlamento Europeu e o Conselho da União
Europeia designaram o ano de 2007 como o Ano Euro-
peu da Igualdade de Oportunidades para todos.»
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IRS – Rendimentos auferidos no ano de 2006

Como tem sido hábito, o Departamento Jurídico da ADFA, através do ELO, presta as
necessárias informações e esclarecimentos com vista ao preenchimento correcto da
declaração sobre o IRS relativo ao ano findo.

Declaração e anexos
- Declaração modelo n.º 3 (identificação pessoal e familiar);
- Anexo A (rendimentos do trabalho dependente e de pensões);
- Anexo B (rendimentos empresariais e profissionais auferidos por sujeitos passivos

abrangidos pelo regime simplificado ou que tenham praticado actos isolados); 
- Anexo C (rendimentos empresariais e profissionais auferidos por sujeitos passivos

tributados com base na contabilidade organizada); 
- Anexo D (imputação de rendimentos de entidades sujeitas ao regime de transparência

fiscal e de heranças indivisas); 
- Anexo E (rendimentos de capitais); 
- Anexo F (rendimentos prediais);
- Anexo G (mais-valias e outros incrementos patrimoniais); 
- Anexo G1 (mais-valias não tributadas); 
- Anexo H (benefícios fiscais e deduções); 
- Anexo I (rendimentos de herança indivisa);
- Anexo J (rendimentos obtidos no estrangeiro). 

Prazos (art.º 60.º CIRS) (conforme já informado no número anterior do ELO)
As declarações de rendimentos auferidos no ano de 2006 deverão ser entregues:
- em suporte de papel: 
entre 1 de Fevereiro de 2007 e 15 de Março de 2007 para os rendimentos da categoria

A (trabalho dependente) e H (pensões)
entre 16 de Março de 2007 e 30 de Abril de 2007, para os rendimentos das restantes

categorias
- por transmissão electrónica:
entre 10 de Março de 2007 e 15 de Abril de 2007 para os rendimentos da categoria A

(trabalho dependente) e H (pensões)
entre 16 de Abril de 2007 e 25 de Maio de 2007, para os rendimentos das restantes

categorias

Atenção
O abono e prestação suplementar de invalidez, definidos nos artigos 10.º e 11.º do DL

43/76, de 20JAN (DFA) e artigos 2.º e 3.º do DL 314/90, de 13OUT (GDFA), não são
englobáveis para efeitos de IRS, devido ao seu carácter indemnizatório que os enquadra
no n.º 1 do artigo 12.º do CIRS. A Caixa Geral de Aposentações já os omite nas
declarações.

As Pensões de Preço de Sangue estão isentas de tributação em IRS.

Transcrevemos, a seguir, as alterações para 2006 que influenciam o preenchimento da
declaração.

Nota: sempre que, na presente informação, se utilizar a palavra deficiente, a mesma
refere-se aos de grau de incapacidade igual ou superior a 60%.

Dispensa da entrega de declaração (artigo 58.º do CIRS)
Ficam dispensados da entrega da declaração de IRS, relativamente aos rendimentos de

2006, os sujeitos passivos que no ano transacto apenas tenham auferido, isolada ou
cumulativamente:

a) Rendimentos tributados pelas taxas liberatórias do artigo 71.º do CIRS e não optem
pelo seu englobamento;

b) Rendimentos de pensões pagas por regimes obrigatórios de protecção social até ao
valor de 5.402,60 euros.

Isenção (artigo 16.º do EBF)
Ficam isentos de tributação em IRS, quando auferidos por titulares deficientes, 50%

dos rendimentos das categorias A e B, com o limite de 13.774,86 euros e 30% dos
rendimentos da categoria H, com os limites de 7.778,74 euros para os deficientes em geral
e de 10.340,29 euros para os DFA (DL 43/76, de 20JAN) e GDFA (DL 314/90, de 13OUT).

Estes limites são majorados em 15% quando se trate de sujeito passivo com um grau
de incapacidade igual ou superior a 80%, sendo de 8.945,55 euros para os deficientes em
geral e de 11.891,33 euros para os DFA e GDFA.

São deduzidos à colecta de IRS 30% da totalidade das despesas efectuadas com a
educação e reabilitação do sujeito passivo deficiente ou dependentes deficientes.

São ainda deduzidos 25% da totalidade dos prémios de seguros de vida que garantam

exclusivamente os riscos de morte, invalidez ou reforma por velhice do deficiente, neste
último caso desde que o benefício seja garantido após os 55 anos de idade e 5 anos de
duração do contrato.

Deduções específicas 
Categoria A – Rendimentos do trabalho dependente (artigo 25.º do CIRS)
1 – Aos rendimentos brutos desta categoria serão deduzidos, por cada titular que os

tenha auferido:
a) 72% de doze vezes o salário mínimo nacional, ou seja 3.334,18 euros;
b) As indemnizações pagas pelo trabalhador à entidade patronal por rescisão unilateral

do contrato de trabalho sem aviso prévio;
c) As quotizações sindicais enquadráveis desde que não excedam, por cada sujeito

passivo, 1% do rendimento bruto desta categoria, acrescidas de 50%.
2 – Se o valor das contribuições obrigatórias para a segurança social exceder os limites

previstos na alínea a), a dedução será feita pelo valor total dessas contribuições.
3 – A dedução prevista na alínea a), do n.º 1 pode ser elevada até 3.473,10 euros,

desde que a diferença resulte de:
a) Quotizações para ordens profissionais suportadas pelo próprio sujeito passivo e

indispensáveis ao exercício da respectiva actividade desenvolvida exclusivamente por conta
de outrem;

b) Importâncias comprovadamente pagas e não reembolsadas referentes a despesas de
formação profissional nas condições previstas.

4 – Quando o sujeito passivo for deficiente, o limite previsto na alínea a) do n.º 1 é
elevado em 50%, ou seja 5.001.27 euros.

Categoria H – Pensões (artigo 53.º do CIRS) 
As pensões de valor igual ou inferior a 7.500,00 euros, por cada titular que as tenha

auferido, são deduzidas pela totalidade do seu quantitativo. Quando o sujeito passivo for
deficiente, aquela dedução é elevada em 30%, ou seja para 9.750,00 euros.

As de montante superior deduzem aquela importância, por titular.
Aos rendimentos brutos desta categoria são deduzidas as quotizações sindicais, desde

que não excedam, em relação a cada sujeito passivo, 1% do rendimento bruto, acrescidas
de 50%.

Deduções à Colecta
Sujeitos passivos, descendentes e ascendentes (artigo 79.º do CIRS):
a) Por cada sujeito passivo não casado ou separado judicialmente de pessoas e bens:

231,54 euros – deficientes: 347,31 euros;
b) Por cada sujeito passivo casado e não separado judicialmente de pessoas e bens:

192,95 euros – deficientes: 289,43 euros;
c) Por sujeito passivo, nas famílias monoparentais: 308,72 euros – deficientes: 463,08

euros;
d) Por cada dependente não sujeito passivo: 154,36 euros – deficientes: 231,54 euros;
e) Por cada ascendente que viva efectivamente em comunhão de habitação com o

sujeito passivo e não aufira rendimentos superiores à pensão mínima do regime geral:
212,25 euros, em caso de existir só um ascendente a dedução é de 323,00 euros.

Despesas de saúde (artigo 82.º do CIRS):
1 – São dedutíveis à colecta 30% da aquisição de bens e serviços directamente

relacionados com despesas de saúde, isentas de IVA ou com taxa de 5%, relativas ao
próprio, agregado familiar, ascendentes e colaterais até ao 3.º grau, que aufiram
rendimentos inferiores ou iguais ao salário mínimo nacional mais elevado, assim como os
juros dos empréstimos contraídos para pagamento destas despesas.

2 – São ainda dedutíveis à colecta 30% da aquisição de outros bens e serviços
directamente relacionados com despesas de saúde do sujeito passivo, agregado familiar,
ascendentes e colaterais até ao 3.º grau, desde que devidamente justificadas através de
receita médica, com limite de 59,00 euros ou de 2,5% das importâncias referidas no n.º
1, se superior.

Despesas de educação e formação (artigo 83.º do CIRS): 30% das despesas com o
limite de 617,44 euros e nos agregados com três ou mais dependentes a seu cargo aquele
limite é elevado em 115,77 euros, por cada dependente, caso existam, relativamente a
todos eles, despesas de educação e formação.

Encargos com lares e outras instituições de apoio à terceira idade (artigo 84.º do CIRS):
25% dos encargos com o limite 323,00 euros.

Encargos com imóveis e equipamentos novos de energias renováveis (artigo 85.º do
CIRS): 30% dos encargos com o limite de 562,00 euros para imóveis e 745,00 euros para
equipamentos novos de energias renováveis.

Como foi referido no anterior ELO, tem sido bastante a le-
gislação produzida nos últimos tempos em áreas que dizem
respeito quer aos deficientes em geral, quer especificamente aos
das Forças Armadas.

Neste número, para além da habitual informação/esclareci-
mento prestada pelo Departamento Jurídico quanto ao preenchi-
mento das declarações de IRS, iremos transcrever o que mais
interessa na Lei n.º 53-D/2006, de 29 de Dezembro, e os prin-

cípios, inscritos na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 9/2007 (DR – 1.ª Série – 17 de Janeiro de 2007), orientadores
do “Plano Nacional de Promoção da Acessibilidade”/PNPA, estes
na página 19.
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Prémios de seguros (artigo 86.º do CIRS):
1 – 25% das despesas com o limite de 59,00 euros e 118,00 euros, quando se trate,

respectivamente, de sujeito passivo não casado ou separado judicialmente de pessoas e
bens ou de sujeito passivo casado e não separado judicialmente de pessoas e bens,
relativas a:

- prémios de seguros de acidentes pessoais e seguros de vida que garantam
exclusivamente os riscos de morte, invalidez ou reforma por velhice, neste último caso
desde que o benefício seja garantido após os 55 anos de idade e 5 anos de duração do
contrato.

2 – São igualmente dedutíveis 30% dos prémios de seguros que cubram exclusiva-
mente riscos de saúde do sujeito passivo ou seus dependentes, com os seguintes limites:

a) 78,00 euros tratando-se de sujeitos passivos não casados ou separados
judicialmente de pessoas de bens;

b) 156,00 euros sujeitos passivos casados e não separados judicialmente de pessoas
e bens;

c) os limites das alíneas anteriores são elevados em 39,00 euros por cada dependente
a cargo.

Planos Poupança-Reforma (artigo 21.º do EBF)
São deduzidos à colecta do IRS 20% dos valores aplicados no respectivo ano por

sujeito passivo não casado, ou por cada um dos cônjuges não separados judicialmente de
pessoas e bens, com os seguintes limites:

- 400,00 euros por sujeito passivo com idade inferior a 35 anos;
- 350,00 euros por sujeito passivo com idade compreendida entre os 35  e os 50 anos;
- 300,00 euros por sujeito passivo com idade superior a 50 anos.

Taxas (artigo 68.º do CIRS)
O quantitativo do rendimento colectável, quando superior a 4.451,00 euros, é dividido

em duas partes: uma, igual ao limite do maior dos escalões que nele couber, à qual se
aplica a taxa da coluna (B) correspondente a esse escalão; outra, igual ao excedente, a que
se aplica a taxa da coluna (A) respeitante ao escalão imediatamente superior.

Rendimento Colectável Taxas
em (percentagens)

euros Normal (A) Média (B)
Até 4.451 .............................................. 10,5 10,5000
De mais de 4.451 até 6.732 ................ 13 11,3471
De mais de 6.732 até 16.692 .............. 23,5 18,5986
De mais de 16.692 até 38.391 ............ 34 27,3037
De mais de 38.391até 55.639 .............. 36,5 30,1545
De mais de 55.639 até 60.000 ............ 40 30,8701
Superior a 60.000 ................................ 42 -----------

Destaque

De acordo com o programa de Simplificação Administrativa e Legislativa (Simplex), ao contribuinte que opte pelo envio electrónico da declaração de IRS Mod. 3 e anexos ser-lhe-
á disponibilizada uma declaração fiscal electrónica de rendimentos pré-preenchida, que incluirá um “sistema de ajuda/alerta”, que avisará sobre os factos ou valores divergentes com
a informação constante nos serviços, tendo o contribuinte a faculdade de, atempadamente, corrigir os erros.

O pré-preenchimento da declaração de IRS e anexos processa-se do seguinte modo: até ao final do mês de Fevereiro de cada ano, as diversas entidades/empresas comunicam à
DGCI os factos ou valores a que estão obrigadas, nos seguintes termos:

- Modelo n.º 10 – “Rendimentos e retenções”.
- Modelo n.º 14 – “Seguros de vida, de acidentes pessoais e de saúde – Prémios pagos, Adiantamentos e Resgastes”;
- Modelo n.º 32 – “Planos de poupança-reforma, fundos de pensões e equiparáveis”.
Contactada a DGCI, no sentido de se apurar quais os contribuintes que terão acesso à declaração fiscal electrónica de rendimentos pré-preenchida, a mesma ainda não dispõe

destes dados.

Lei n.º 53-D/2006 de 29 de Dezembro

Altera a contribuição dos beneficiários dos subsistemas 

de saúde da Administração Pública

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da
Constituição, o seguinte:
…

Artigo 5.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 de Setembro
É alterado o artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 de Setembro, que passa a

ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.º
[.. .]

1 - A remuneração base dos beneficiários titulares, no activo, na reserva ou na pré-
aposentação, e dos beneficiários extraordinários fica sujeita ao desconto de 1,5 %.

2 - As pensões de aposentação e reforma dos beneficiários titulares e extraordinários,
quando o seu montante for igual ou superior ao valor correspondente a uma vez e meia a
retribuição mínima mensal garantida, ficam imediatamente sujeitas ao desconto de 1%,
sendo objecto de actualização anual até ao montante máximo previsto no número anterior.

3 - Quando da aplicação da percentagem prevista no número anterior resultar pensão
de valor inferior a uma vez e meia a retribuição mínima mensal garantida, esta fica isenta
de desconto.

4 - (Anterior n.º 2).»

Artigo 6.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 de Setembro
É aditado ao Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 de Setembro, o artigo 5.º-A, com a

seguinte redacção:

«Artigo 5.º-A
Beneficiários extraordinários

1 - Os funcionários e agentes, beneficiários titulares da ADSE, que sejam cônjuges ou
vivam em união de facto com beneficiários titulares da ADM podem optar pela sua
inscrição como beneficiários extraordinários da ADM.

2 - Os funcionários e agentes que exerçam o direito previsto no número anterior não
podem reinscrever-se na ADSE, salvo em caso de:

a) Divórcio;
b) Separação judicial de pessoas e bens;
c) Dissolução da união de facto;
d) Perda ou suspensão da qualidade de beneficiário titular da ADM por parte do

cônjuge ou da pessoa com a qual viva em união de facto.
3 - Nos casos previstos em qualquer das alíneas do número anterior, a reinscrição na

ADSE é obrigatória para os funcionários e agentes inscritos até 31 de Dezembro de 2005
e facultativa para os restantes.

4 - Os beneficiários da ADSE com a qualidade de familiares ou equiparados dos
funcionários e agentes que exerçam o direito de opção referido no n.º 1 passam a
beneficiar do regime da ADM, aplicando-se o disposto no n.º 2.

5 - O regime aplicável aos beneficiários extraordinários da ADM é definido por portaria
conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional, das
finanças e da Administração Pública.»
…

Artigo 9.º

Disposições transitórias
…

4 - O desconto previsto no n.º 1 do artigo 13.° do Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 de
Setembro, na redacção que lhe é dada pela presente lei, é de 1,3 %, a partir da data de
entrada em vigor da presente lei, sendo actualizado a 1 de Janeiro de cada ano subsequen-
te em 0,1 pontos percentuais até ser atingida a percentagem referida no mencionado
artigo.

5 - A percentagem referida no n.º 2 do artigo 13.° do Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23
de Setembro, na redacção dada pela presente lei, é actualizada a 1 de Janeiro de cada ano
subsequente em 0,1 pontos per-centuais até ser atingida a percentagem referida no n.o 1
do mesmo artigo.
…

Artigo 10.º

Norma revogatória
…

2 - São revogados o artigo … e o n.º 8 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 167/2005, de
23 de Setembro.

-------------****------------

R e c o r d a m o s :
n o  a n e x o  H  q u a d r o  9 ,  a s s i n a l a r  c o m  X  n o  c a m p o  9 0 1  

e  i n s c r e v e r  o  n ú m e r o  d e  c o n t r i b u i n t e  d a  A s s o c i a ç ã o :  5 0 0  0 3 2  2 4 6 . . .  
e  0 , 5 %  d o  I R S  p a g o  r e v e r t e r á  p a r a   a  A D FA .



Caso I

Neste final do primeiro mês do Ano da Graça de
2007 o País foi bombardeado com mais um daqueles
casos que, por apaixonar a massa dos leitores e es-
pectadores dos media, nos dá a ilusão de poder par-
ticipar na condução da coisa pública.

Tratou-se da questão da custódia de uma menina
de quatro anos, criada desde os três meses por pais
adoptivos, que ao longo desse tempo com ela estabe-
leceram os laços que teriam competido aos pais bio-
lógicos. Salientei a palavra custódia, porque me repu-
gna a palavra posse; mas mais parece que, afinal, é
disso que se trata.

Jamais me atreveria a formular considerandos de
ordem jurídica; quem sou eu para tal ousadia, quando
a nata dos juristas portugueses se interessou pelo as-
sunto? Mas este caso parece ter vários contornos
que, se por um lado só confirmam alguns vícios da
Justiça portuguesa, por outro lado apelam ao mais
elementar bom senso, como aliás têm feito várias e
respeitáveis figuras, instituições e associações, for-
mais ou informais.

Consideração primeira: a Justiça, para o ser, tem de
ser célere. Todos temos presente o caso do nosso Ma-
rolino, a quem foram reconhecidos os seus direitos...
a título póstumo! Sem ir tão longe, que dizer do jovem
que, na sua verdura, comete alguma falta, punida de
forma correcta, mas com anos de atraso, quando já se
emendou, e que assim, de acordo com a Lei, regressa
ao estatuto de delinquente, quem sabe se enterrando
de vez a sua laboriosa recuperação? Ou das diferenças
de andamento dos casos de pedofilia dos Açores ou da
Casa Pia? Ou, pior ainda, parafraseando o Poeta, da-
queles que, não por obras valorosas, mas por prescri-
ção, se vão da lei da punição libertando?

Neste caso concreto, parecem concorrer demoras
várias: sobre o processo de adopção; sobre o apura-
mento da paternidade; sobre o cumprimento de uma
sentença. Ainda se se tratasse da posse de um

terreno, ou de outro bem material, os prejuízos seriam
contabilizáveis; mas tratando-se da vida de um ser hu-
mano, na fase em que se definem os seus afectos e a
sua personalidade?

Não posso deixar de recordar a passagem da Bíblia
em que o sábio rei Salomão teve que decidir a quem
pertencia uma criança; na falta de acordo, sugeriu que
fosse a criança cortada ao meio e entregue metade a
cada parte. Se formos pelo conceito de posse, está
correcto: digamos, 20 Kg a cada uma. Mas o prudente
Salomão sabia que prevaleceria o genuíno amor de
Mãe; quem isso não percebeu foi quem proferiu a
sentença deste caso...

Deixo propositadamente de parte o lado folhetines-
co da questão, o diz-se e o foi assim. Quero apenas
ressaltar uma figura que, com razão ou sem ela, se
impôs à sociedade portuguesa pela sua postura sere-
na, digna, vertical e sóbria. Jamais esquecerei aquele
Sargento que preferiu seis anos de prisão a entregar
aquela que considera como sua filha. Obrigado pelo
exemplo, obrigado pela determinação, obrigado so-
bretudo por ter aparecido fardado, qualquer que tenha
sido o motivo.

Um escritor americano do século XIX, pouco co-
nhecido entre nós, Henry David Thoreau, contestatário
com 100 anos de avanço sobre a geração hippye,
tendo sido condenado a prisão por se recusar a pagar
impostos, declarou que há alturas na vida em que o
único lugar para um homem honesto é na prisão. Não
se trata de uma frase de consolação: primeiro, porque
ainda há expedientes legais para fazer reinar o bom
senso; segundo, porque, num País que num passado
recente viveu em ditadura e atravessou uma revolu-
ção, estar ou ter sido preso pode não ser uma infâ-
mia, mas sim um título de glória.

Caso II

A referência ao escritor americano levou-me para
outras paragens.

Tive a oportunidade de assistir na TV a uma entre-
vista do Presidente Bush, em que este falou sobre a
execução de Saddam Hussein. E gostei do que ouvi.

Além da posição de princípio contra a pena de
morte, sempre considerei que executar Saddam era
um erro político, não porque não o merecesse, de
acordo com as suas próprias leis, mas porque seria (e
foi) criar um mártir. Não só se perdeu uma ocasião de
mostrar ao Mundo que algo tinha mudado no Iraque,
mas também se perdeu a oportunidade de deixar de-
gradar, vide desvanecer, uma imagem criada à custa
de tanto sangue e tanta dor, mas afinal tão ínfima e
frágil como qualquer de nós.

Ora o Presidente Bush disse que aquela execução,
da forma como fora feita, lhe parecia uma vingança.
Todos comungamos desse sentimento, mas há algu-
mas discrepâncias.

Primeiro, não constatei que o Presidente se tivesse
pronunciado sobre a pena de morte em si, que conti-
nua a ser aplicada em alguns Estado americanos. Se-
gundo porque, poucos dias antes, a Força Aérea dos
Estados Unidos tinha intervindo na Somália, atacando
uma das partes do conflito. Não consegui descobrir
quem encomendou tal serviço, mas alguma cumplici-
dade houve, pois tais missões requerem estreita coor-
denação com quem está no terreno. Simplesmente, a
credibilidade dos Estados Unidos junto das comunida-
des islâmicas anda tão diminuída que melhor fora que
tal iniciativa não tivesse sido tomada, e parece que
felizmente não se repetiu.

Considerando as más recordações que os america-
nos têm da Somália (cadáveres de soldados despidos,
arrastados pelo chão), é difícil não considerar a acção
da Força Aérea Americana como uma vingança.

E assim se desvaneceu a boa impressão que a en-
trevista me deixara...

Nuno Santa Clara
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Justiça(s)

Adriano Soares da Cunha
Associado n.º 7710, 

70 anos
Faleceu no dia 20/11/06

Residia na Rua Costa Cabral 947, Porto. Deixou viúva Albina do Carmo de Jesus Cardoso
Cunha. Serviu no Bat. Metralhadoras 3.

João António Vinhinha Cardoso
Associado n.º 14657, 

59 anos
Faleceu no dia 27/11/06

Residia na Rua Evaristo Judicibus 56-1.º esq.º, Bombarral. Deixou viúva Feliciana de Jesus
Canudo Prudêncio Vinhinha Cardoso. Serviu na Guiné, no BCP 12.

António Joaquim Pinto Barbosa
Associado n.º 6225, 

58 anos
Faleceu no dia 24/12/06

Residia na Avenida da Cruz, Louredo, Paredes. Deixou viúva Maria Armanda Moreira Neto
da Silva. Serviu em Moçambique, no BCaç. 2894.

Manuel da Silva Rolo
Associado n.º 12889, 

55 anos
Faleceu no dia 10/01/07

Residia na Estrada Nacional 109 n.º 28, Brenha, Monte Redondo, Leiria. Deixou viúva Aida
Carreira G. Silva. Serviu na Guiné, na CCaç. 3546.

Como muitos associados saberão, é facultado aos declarantes escolherem uma entidade, entre as que tal pediram e obtiveram, a quem será entregue 0,5% do
valor de IRS realmente pago, ou cobrado (e não do valor colectável). 

Acontece que a ADFA também a isso se candidatou, tendo o seu pedido sido deferido em relação ao ano de 2006, conforme comunicação, de 16 de Maio de
2005, da respectiva direcção de serviços do ministério das Finanças, nos termos dos n.ºs 4 e 6 do art.º 32.º da Lei n.º 16/2001, de 22 de Junho e da Portaria n.º
80/2003, de 22 de Janeiro.

Assim, caro associado e/ou leitor, se o entender, e cremos que sim, assinale na sua declaração, no local próprio ( Anexo H – quadro 9, campo 901), que deseja
que reverta para a ADFA esse valor, não esquecendo de indicar o número de contribuinte da Associação: 500032246.

Ver também notícia sobre declaração de IRS nas págs 12 e 13

IRS 2006 - Percentagem a favor da ADFA
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Ao receber o ELO datado de Janeiro de 2007 tomei
conhecimento de uma carta assinada pelos associa-
dos da ADFA e ex-dirigentes Humberto Sertório, Cata-
rino Salgado e Sarmento Coelho, onde contestam o
Editorial de minha autoria de Outubro de 2006. Eu não
referi nomes, mas identifiquei de forma implícita as
pessoas que constituíam a Direcção de que os asso-
ciados atrás referidos faziam parte, por me parecer
suficiente para os associados que acedem ao jornal e
dispensável para todos os que embora leitores e/ou
assinantes do ELO, não fazem parte do nosso univer-
so específico. Em relação à questão legislativa na qual
fazem relevar a bondade da sua acção, excluindo a
aleivosia infame, discriminatória e obscena do 134/97,
reconheço haver um trabalho que é expectável sempre
que elegemos Órgãos Sociais numa conjuntura nego-
cial, que nos pareça favorável. 

A questão com Angola, como referem, embora a
designação correcta seja MIRAFORMA, não ficou mi-
nimamente explicada. Receberam, para a consecução
de objectivos concretos, 60.000 contos (300.000 euros
hoje) da parte do Estado Português. O resultado da
acção da MIRAFORMA foi nulo, deslustrando grande-

mente a imagem da ADFA pela sua participação num
projecto que se contabiliza pelo esbulho de uma quan-
tia considerável de dinheiros públicos sem qualquer
aproveitamento.

Quinta das Camélias: para não me alongar dema-
siado lembro que mais importante do que pensar em
hipotéticos projectos de acolhimento destinados aos
nossos associados nos grandes centros de Lisboa e
Porto, deviam ter-se preocupado com a gestão do Lar
Militar e com o cumprimento dos fins para que foi
criado. Todos devemos unir vontades para que o Lar
Militar sirva os interesses prementes e inquestioná-
veis de todos os grandes deficientes militares nos ter-
mos em que foi pensado e mandado edificar em
1964, sem descurar as possibilidades de poder ser
potenciado com mais qualidade e capacidade, para lá
de outros fins na mesma área que também poderá
cumprir (uma extensão e uma montra das ajudas té-
cnicas que o CRPG podia e devia ter em Lisboa). De
qualquer forma, quando me referia a projectos inexe-
quíveis a custos incompreensíveis, eu queria tão so-
mente afirmar que qualquer projecto de mais ou
menos 15000 contos a desenvolver por uma associa-

ção como a ADFA deve assentar em objectivos tão
criteriosos e tão bem discutidos nos lugares próprios,
que tornem a sua exequibilidade consensual. Mesmo
depois de aprovadas as ideias para a feitura de um
projecto desta natureza e deste montante, parece-me
que tal deve ser entregue por concurso a quem possa
executá-lo pelo menor custo e com a mesma fiabilida-
de técnica e científica. Se este foi o método seguido,
desde já me penitencio perante os associados referi-
dos, mas se não foi, então mais valia que nada disses-
sem.

Muito bem, posso reconhecer e vocês afirmam-no,
que a permuta das instalações da Delegação de Coim-
bra assentou nos formalismos lógicos requeridos,
mas não tenho dúvidas que ainda hoje, para os Ór-
gãos Sociais que dirigem Coimbra, a questão é no mí-
nimo controversa e lesiva dos reais interesses dos
associados da ADFA naquela região.

Não direi mais nada sobre este episódio. Pela
minha parte estão explicadas as minhas intenções.

Fernando Ribeiro Cardoso
associado n.º 6577

Razões de descontentamento

Cada um é livre de escolher as amizades que bem
entender e defender os seus pontos de vista em liberdade -
consonância com as suas convicões.

Depois de algum tempo de afastamento, parece que (6
anos), eis os parceiros na defesa do associativismo e da
democracia que tão bem souberam preservar nos seus
tempos!...?

Nessa altura, não se fez caça ás bruxas, não se
perseguiram associados... Foi o tempo de Querubins e Serafins. O verdadeiro
paraíso.

Bastou um editorial, a opinião clara e honesta e eis as várias parcerias a
desibernarem-se. Ai estão eles, os verdadeiros, os autênticos a defender a
causa.

O tempo nos demonstrará realmente para se ver como “está a ADFA e o que
precisa de ser feito!...”

Para já e não é mau a página do ELO acabar com um: “A bem dos sócios”
mas poderia ter terminado com um a bem de outra coisa qualquer - como
antigamente. Recordam-se?

Como isto está mau, a sociedade reavivar-se-á com as celestiais boas
intenções dos que por cá andaram e entenderam que a melhor forma de
colaborar com a instituição era fugir. E agora vão-se chegando, devagar,
devagarinho.

A opinião de amigos, acredito que, com as melhores intenções, serve às mil
maravilhas de alavanca para o desenvolvimento da acção.

Sem dúvida que será nosso dever reavivar memórias de comportamentos
que fizeram história, explicando e lembrando o que significaram para a ADFA
os anos de governação do tridente ofendido!...

Este rosnar não passa de projecto camuflado, edificação imaginária de
estátuas de simpáticos ditadores cujo ressurgimento anunciado, auto badalado,
se insere aliás nos mesmos princípios de um certo antigamente, abrindo-se
caminho para que se legitime no futuro o cerceamento de liberdades e direitos
fundamentais.

Existem nomes que não passam de moda...
Nada nem os tempos os apagam.
As punhaladas, a traição a bem do poder a qualquer preço não têm era.

Viriato onde quer que esteja, sentiu-o e de que maneira. Nos Montes Hermínios,
como no Rossio, na serra mais selvagem como na capital mais cosmopolita –
tudo igual.

Prepara-se a revanche. Estrategicamente.
O regresso à recriação de um santuário de figuras e figurões, que se

transforme a Associação no verdadeiro local de evocação e de culto, lugar de
romarias e saudosismos, sob a capa das amizades museológicas de mal
disfarçada roupagem intelectual.

Não tem a ver com a ADFA a difusão de valores, a exaltação da personalidade
por muito representativa que se julgue.

O que se passa exactamente é a preparação do momento ideal para o avanço
de quem não se submeteu ao sufrágio dos associados em eleições livres e
democráticas, impondo-se demagógica e sub-repticiamente através do ELO. O
regresso, é uma afronta e um ultraje aos que trabalham limpo e sem
subserviências. Uma indignidade para os que continuam a acreditar numa ADFA
livre, independente, sem esquemas de mentiras, de ódio e do medo. Pela luta
sem desfalecimentos, não esquecendo o tempo que se esteve agrilhoado num
sistema que oprimiu condenando-nos ao subdesenvolvimento.

A única e possível imagem de um certo passado associativo é a amostra
verdadeira do que se fez e disse. Só assim será cientificamente neutro e
imparcial a cooperação e diálogo que tantas vezes se apregoa, quantas vezes
não passa de armazéns de mentiras, criando-se climas de embuste.

O Director do ELO fez o que tinha de fazer. Os associados na sua maioria
sentem-se honrados com o seu trabalho e o seu legado de pessoa de bem e
não com a má memória de outros tempos de banditismo.

Cada um 
é livre...

QUOTAS da ADFA para 2007
Lembra-se aos associados que, conforme decisão da Assembleia Geral Nacional Ordinária de 22 de Abril de 2006, 

o valor da quota mensal foi mantido em 4,00 euros, o que corresponde a 48,00 euros/ano.
Recorda-se ainda a necessidade do cumprimento atempado da obrigação associativa do respectivo pagamento, na garantia não só 

do suporte financeiro da Associação, como também da manutenção dos direitos próprios e da certeza do recebimento do ELO.
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SOLUÇÕES PALAVRAS CRUZADAS

HORIZONTAIS: 1 - Pipa; alma. 2 - Alomão. 3 - As; ralos; tá. 4 -
Mal; ror; gaz. 5 - Amas; pula. 6 – Abel; Caim. 7 - Grãs; Saúl. 8 -
Rio; sen; ode. 9 – AA; David; em. 10 – Galileu. 11 - Tora; oiro.
VERTICAIS: 1 – Lama; grão. 2 – Samaria. 3 - Is; Labão; go. 4 –
Par; sés; dar. 5 - Alar; sala. 6 – Olor; devi. 7 – Amor; Nilo. 8 -
Lãs; pás; dei. 9 – Mó; guião; Ur. 10 - Talmude. 11 – Gaza; leme.

SOLUÇÃO SUDOKU

Benefícios para associados

Protocolos
A ADFA, através da Delegação de Famalicão e do Núcleo de Leiria, celebrou alguns
protocolos para prestação de serviços e descontos aos associados, familiares e fun-
cionários.
A Clipóvoa - Clínica Médica da Póvoa de Varzim, S.A., de Lugar de Penouces, Beiriz,
Póvoa de Varzim, presta serviços de ambulatório, internamento e bloco operatório
em todos os seus hospitais e ambulatórios, com desconto de dez por cento sobre
a tabela em vigor (excepto nas ressonâncias magnéticas, tomografia axial compu-
tadorizada (TAC), farmácia, armazém geral, anatomia patológica ou outros exames
não efectuados pela clínica).
Atendimento na Póvoa de Varzim (Lugar de Penouces, Beiriz), em Vila Nova de Cer-
veira (Estrada Nacional, 13, Vila Meã), em Amarante (Edifício Golfinho) e no Porto
(R. Beato Inácio Azevedo, 61/85).
A Clínica Médico-Cirúrgica de Santa Tecla pratica um desconto de 15 por cento
sobre a tabela de preços, no atendimento de clínica geral, quartos, enfermarias,
salas de bloco operatório e partos e unidade de vigilância intensiva, medicina física
e de reabilitação (tratamentos), exames auxiliares de diagnóstico, radiologia conven-
cional, ecografia e osteodensitometria óssea. 
O Hospital da Trofa presta, aos associados, às suas esposas, pais, filhos,
genros/noras e netos, e aos funcionários da ADFA, cônjuges e filhos, "em termos
de relacionamento preferencial e em condições economicamente mais favoráveis",
serviços de consulta externa, urgência, meios auxiliares de diagnóstico e terapêuti-
ca, fisioterapia, internamento e de blocos operatório e de partos, com um desconto
de 15 por cento.
O acordo é extensível à Portoclínica, na Av. Fernão de Magalhães, Estádio das Antas,
Porto.
O médico dentista Luís Claro, em Famalicão, efectua um desconto de dez por cento
(nas consultas e tratamentos dentários) e de cinco por cento (em trabalhos de
laboratório), aos associados e familiares com direito a ADM (com cartão de
associado do titular e cartão de beneficiário das ADM). 
A Ouroarte, de Famalicão, efectua um desconto de 15 por cento em armações,
lentes e artigos de óptica.
A Optivisão – Óptica, Serviços e Investimento, S.A., atribui aos associados,
familiares e funcionários descontos na aquisição de óculos graduados (aros e
lentes), 20 por cento; lentes de contacto e óculos de sol, 15 por cento; outro ma-
terial óptico, dez por cento; exames visuais, 20 por cento e prioridade na marcação.
Na adaptação de lentes de contacto, oferta dos primeiros produtos de conservação,
manutenção e esterilização de lentes, quando necessário.
Nota: nos acordos com a Clipóvoa, Clínica de Santa Tecla e Hospital da Trofa é ne-
cessário cartão de assistência médica próprio, a solicitar pela Sede, delegações ou
núcleos à Delegação de Famalicão.
Nos acordos com o dentista, com o oculista Ouroarte e com a Optivisão, basta apre-
sentar o cartão de associado com quotas em dia.
A IMAGRAM – Laboratório de Imagiologia da Marinha Grande, Lda presta serviços
aos associados, cônjuges e filhos menores ou com idade até 24 anos, se estudantes
e componentes do agregado familiar do DFA. Tabela disponível no Núcleo de Leiria
e na Sede da Delegação de Coimbra.
A Rosóptica – Óptica Médica, Lda, de Leiria, presta serviços aos associados, côn-
juges e aos filhos menores ou com idade até 24 anos, se estudantes e componentes
do agregado familiar do DFA, com 20 por cento de desconto nos artigos (lentes e
armações).
A IMALIS – Meios de Diagnóstico de Imagiologia de Leiria, Lda. presta os seus ser-
viços aos associados, cônjuges e filhos menores ou com idade até 24 anos, desde
que estudantes e componentes do agregado familiar do DFA. Tabela disponível no
Núcleo de Leiria e na Delegação de Coimbra.  •

SEDE

Maria José e/ou Santos Silva, das 09:00H às 18:00H,
fechando para almoço das 12:30H às 14:00H

Tenente Coronel Silvério Rodrigues 
Assistente Social - Dra. Susana Reis
Horário de atendimento das 09:00H às 18:00H,
fechando para almoço das 12:30H às 14:00H

Dra. Helena Afonso
Horário de atendimento: 9H00 às 18H00 – todos os
dias (com marcação)
Dra. Inês de Castro
Horário de atendimento: 2as, 3as e 4as de manhã (com
marcação na secretaria geral)

Valdemar Monteiro
Horário de atendimento das 09:30H às 16:30H,
fechando para almoço das 12:30H às 14:00H

Atendimento, Recepção e Marcação de Consultas:
Maria Filomena Brandão
Telefone Directo: 21 751 26 12
Valências Clínicas
Clinica Geral
Dr. Fernando Brito -  2ª feira (13H00) e 5ª feira
(13H15)
Urologia
Dr. Paulo Vale – 5ª feira (09H00) quinzenalmente
Fisiatria
Dr. Barros Silva – 4ª feira (09H30)
Análises Clinicas
De 2.ª a 6.ª feira, (08H30)
Fisioterapia 
Sargento Mor Henrique Louro- todos os dias (08H30
às 12H30)
Medicina Dentária
Dr. José Eduardo Antunes - 3ª feira (09H00 às 18H00)
Serviço Protésico
Técnico Carlos Lopes – 4ª feira (09H00)
Psiquiatria
Dra. Margarida Botelho – 3ª feira (08H30 às 12H30)
Psicóloga Clinica
Dra. Teresa Infante - todos os dias (09H00 às 18H00)

Conceição Valente
– Secção de Pesca
– Secção de Ciclismo

Restaurante/Self-service
Funcionamento de segunda a sexta-feira das
12H15 às 14H15
Nota: Área aberta a associados, familiares e ami-
gos, podendo ser efectuada marcação prévia tanto
para área do self-service, como para a área do res-
taurante.

Funcionamento de segunda a sexta-feira das 9H00 às
18H00
Nota: O bar está aberto a associados, familiares e 
amigos.

COIMBRA
A secção de Campismo, que trata de todos os assun-
tos com ele relacionados: cartas de campista (emissão
e renovação), incluindo jovem e internacional.
Existe uma carrinha de 9 lugares, para apoio à Dele-
gação e aos seus associados.

ÉVORA

Aberto de Segunda a Sexta das 9:00h às 18:00h
encerrando aos Sábados e Domingos

PORTO

Dias úteis: das 09H00 às 17H30, com intervalo de
almoço das 12H30 às 13H30.
No 1º Sábado de cada mês das 10H00 às 17H00,
com intervalo para o almoço das 13H00 às 14H00.
Telefone: 22 834 72 01

Psicologia – Dr.ª Graciete Cruz
Psiquiatria
Médico: Dr. Neves de Sá
3ª Feira – das 14H30 às 17H30 
Clínica Geral
Médico: Dr. Moreira Martins
5ª Feira – das 10H00 às 12H30
Rastreio da próstata
5ª Feira – das 10H00 às 12H30
Marcações pelo telefone: 22 834 72 02

Drª Manuela Santos
De 2ª a 6ª feira
Marcações com a própria

Drª. Margarida Marques
2ª, 3ª e 4ª Feiras – das 13H30 às 17H30
5ª Feira – das 09H00 às 12H30
6ª Feira – das 09h00 às 17H30
Marcações para atendimento com a própria

Apoio a aquisição de viaturas com isenção de impostos:
Elisabeth Couto

Dias úteis e 1.º Sábado de cada mês
Telefone: 22 834 72 06

Dias úteis: das 08H00 às 19H00 - Sábados: das 10H00
às 17H00 - Telefone: 22 834 72 05

VILA NOVA DE FAMALICÃO

Horário de atendimento: de Segunda a 6ªfeira - das
9.30 às 12.00 e das 14.00 às 18.00 horas.
Telefones: 25 232 28 48 / 25 237 63 23
Fax: 25 237 63 24  Telemóvel: 91 959 45 27
E-mail: info@adfa-famalicao.rcts.pt

Clinica Geral
Dr. Ricardo Lemos - à 4ªfeira a partir das 14 horas, com
marcação prévia - tel. 25 232 28 48
Psicologia – Dr.ª Graciete Cruz
Contactar a delegação - tel. 25 232 28 48

Dra. Manuela Santos - contactar a delegação - telefo-
ne: 25 232 28 48

Apoio a aquisição de viatura com isenção de imposto
- contactar a delegação: Albertina Pereira – telefone 
25 237 63 23

VISEU

Segunda a sexta-feira das 9h00 às 12h00 e das 14h00
às 17h30. Telefone: 23 241 60 34 Fax: 23 241 68 29
E-mail: info@adfa-viseu.rcts.pt
Apoio de secretaria
Apoio em todos os serviços de secretaria, jurídico, IRS,
cartão GalpFrota, encaminhamento e apoio a consul-
tas médicas, hospitais militares e civis. Apoio aos anti-
gos combatentes.

Feliciano Nunes da Silva
Associado n.º 9454, 

60 anos
Faleceu no dia 17/11/06

Residia em Zedes, Carrazeda de Ansiães. Deixou viúva Maria Conceição Félix Silva.
Serviu em Moçambique, na CCav. 2450.

António Inácio
Associado n.º 11179, 

75 anos
Faleceu no dia 16/06/06

Residia em Malhadais, Boliqueime, Loulé. Deixou viúva Palmira Maria Silva. Serviu no
RIFaro. 

João da Silva
Associado n.º 5005, 

58 anos
Faleceu no dia 30/06/06

Residia na Rua dr. Fernando Araújo de Barros 79 -3.º, Maia. Deixou viúva Corina Júlia dos
Prazeres da Costa. Serviu na Guiné, na 26.ª CCmds.

Manuel André Duarte Martins Caetano
Associado n.º 3282, 

56 anos
Faleceu no dia 25/10/06

Residia na Rua do Regedor 10, Veiga, Valondo do Vouga, Águeda. Deixou viúva Maria
Alice Tavares Ferreira. Serviu Moçambique, na CCaç. 3473/BCaç. 3868.
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O cacimbo não cai sobre nós, envol-
ve-nos. Saímos à rua e ficamos vestidos
de cacimbo. Dá a ideia que paira ape-
nas, como se uma imensa teia de ara-
nha segurasse as gotas minúsculas de
humidade no ar, e nós ficássemos com
essa teia líquida colada ao rosto ao ca-
minharmos. 

Dois vultos na estrada para a Enge-
nharia e mais dois junto à porta de ar-
mas do Batalhão. Um soldado a correr.
O som de uma harmónica, ao longe.

Parece que o soldado, ao passar,
abriu a espessura compacta do cacimbo
para que o som chegasse até mim.

Há aqui uma solidão líquida como
em certas estações de caminho de ferro
em noites de Inverno e eu sinto-me um
passageiro solitário à espera de um
comboio de que não sei o horário.

A harmónica flutua no cacimbo
como um desgosto ou um remorso, em
ondas imprecisas como se fosse um
improviso casual de alguém que tem o
pensamento noutro lado, bem longe
daqui. Pouco mais do que uma respira-
ção sonora.

O furriel enfermeiro sai agora a ca-
minho da batota nocturna com a sua
permanente mordacidade. "Pensei que
os vampiros precisavam de lua cheia" e
eu com um sorriso complacente "estou
a apanhar um banho de cacimbo antes
de ir dormir".

O aerograma no bolso. Sinto-o na
mão, fala-me de coisas que entretanto se
tornaram estranhas. Parece impossível
que para o meu amigo Zé os problemas
estejam relacionados com futebol e
mulheres; copos e festas. Depois no fim
recomenda-me cuidado, como se eu esti-

vesse em risco de apanhar um resfriado.
No Largo da Capela da Nossa Se-

nhora do Ó o relógio da torre deve mar-
car nove e meia e as orquestras frente a
frente afinam os instrumentos como
dois exércitos a prepararem-se para
uma batalha. Sinto o aroma doce-api-
mentado do leitão, o cheiro intenso da
chanfana e o complexo bouquet das
verduras sobre a rua, como uma passa-
deira aromática a indicar por onde pas-
sou a procissão. No meio do largo, as
pessoas vão virar-se para um coreto e
depois para o outro, conforme  orques-
tra que tocar, mal saindo do lugar onde
estão e de quarto em quarto de hora os
novos altifalantes do relógio eléctrico
vão berrando as horas em notas desgar-
radas, como se de súbito um músico
tivesse enlouquecido e desatasse a
tocar o que lhe viesse à cabeça, enquan-
to o velho sino de bronze humilhado e
triste aguarda o seu segundo momento
de glória do ano, quando for, amanhã de
novo, solicitado para a tarefa solene de
marcar o compasso da procissão.

Aqui, o silêncio na humidade do ca-
cimbo. Aqui, o silêncio é uma harmóni-
ca misteriosa que vem não sei de onde,
ora arfando, ora expirando longamente
até ficar sem fôlego.

Na noite opaca com a humidade flu-
tuante do cacimbo, a luz ao fundo da rua
é apenas uma mancha amarela na ar-
dósia molhada do céu, não ilumina nada.

O papel do aerograma estala no
bolso quando o aperto com a mão. "Tem
cuidado", diz o Zé, que está indeciso
entre duas gajas enquanto nas entreli-
nhas me faz sentir que a razão da inde-
cisão é uma terceira, que o destino

teima em afastar dele.
Às vezes ficávamos à

conversa pela noite den-
tro, com a desculpa de
estarmos a beber uns
copos e toda a nossa
conversa girava em
torno desse obstáculo
amoroso sem o referir.
Assim, omisso, incon-
fesso, mas que por ex-
clusão de partes o
identificava claramente.
Acho que os solitários
como eu são bons ou-
vintes e todos nós preci-
samos de ouvintes, pre-
cisamos de verbalizar os
nossos anseios e frus-
trações como numa psi-
coterapia.

A harmónica, impro-
vável, monótona, tristíssima, obsessiva,
hipnótica.

Amanhã irei responder a este
aerograma. Amanhã enviarei, também,
aos meus pais, um dos aerogramas que
tenho escritos com datas a espaços
regulares a dizer que tudo está bem,
que isto são umas férias e que logo,
logo estarei de volta. Apenas uma
pequena variação em cada um deles
para não dar nas vistas e o furriel vago-
mestre, conforme combinado, i-los-á
colocando no correio se eu for ferido. 

O raio da harmónica não se cala,
Apetece-me dar um tiro para o ar, para
ver se o gajo pára com aquilo.

Tenho um aerograma também para o
caso de ser morto, em que me despeço
deles e lhes peço desculpa por todos os

outros aerogramas serem mentira.
De repente a harmónica calou-se e

uma solidão dolorosa apoderou-se de
mim como se eu fosse o último repre-
sentante da espécie humana. De repente
a voz do silêncio interrompeu-se e ficou
a noite impenetrável, a noite untuosa de
cacimbo, tão insuportável que o ama-
nhecer parece apenas uma esperança
remota.

Mas amanhã não iremos para o
mato, amanhã ainda serei eu a colocar o
aerograma no correio. Amanhã, pelo
menos, a mentira não será completa e
único perigo que existe mesmo, é eu
ainda apanhar aqui um resfriado.

mcbastos
associado n.º 1312

Variações de uma harmónica no cacimbo

P��NT�� DE ENC��NTR��

FEVEREIRO

Dia 17
1.ª CArt/BArt. 6223 – 25 552 31 26 ou 96 966 92 67

Dia 18
CCS e CCaç. 308/BCaç. 358 - 96 514 14 21 ou 91 987 00 12

Dia 24
CArt. 1656 - Adelino Ramos: 91 422 42 92 ou Luís Teles: 96 903 13 76
CPM 2577 - Manuel Seabra: manuelseabra@iol.pt

MARÇO

Dia 03
CCaç. 1474 - Abílio Carreira: 24 470 45 02
Paraquedistas - Joaquim Fialho: 96 589 20 80 e 91 886 91 91

Dia 10
CCaç. 3309 - João Silva Arteiro: 96 580 47 51
CCaç. 3498 - Manuel D. S. Costa: 24 440 23 61, 91 612 71 88 e mdscpm@clix.pt

Dias 10 e 11
BCaç. 1906 - Álvaro Oliveira Matos: 93 693 06 58, 21 443 96 71 e
aomatos@netcabo.pt, Augusto Carvalho: 96 673 99 90, José Manuel Campos: 91 931
74 04 ou António Teixeira Bilhó: 96 685 08 06

Pedido de contacto
José Lucena Pinto procura soldado deficiente que ficou sem uma ou as duas pernas
entre os dias 24 ou 25 de Setembro de 1970 em Mueda e cujo tipo de sangue era A-
RH negativo. Contacto: rosa.tropical@oninet.pt ou  96 996 90 81

Começa-se a compor o panorama dos convivios de ex-combatentes para o ano de 2007. Consideramos indispensável a consulta da nossa página na net, dado que estamos
constantemente a receber mais informação e, também, cada vez mais pedidos de contacto para primeiros encontros, o que já nos levou até a criar um espaço próprio para esse
efeito. Por fim, para este número, chamamos a atenção dos que estiveram em Mueda em Setembro de 1970 para o pedido de contacto aqui inserto.

Não esquecer, para informações mais detalhadas, como locais e programas, consultar o espaço “Ponto de Encontro” no sítio net da ADFA: www.adfa-portugal.com
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A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas (fornecidas com ou sem isenção) acima mencionadas, sendo extensivo a outras marcas não referidas como: BMW, Ford,
Citroen, Mercedes, Honda, Skoda e Seat. Estas informações/vendas são tratadas através de Alberto Pinto, nas horas de expediente, das 10h00 às 14h00 pelos telefones 21 751 26
40, 21 751 26 00, 21 751 26 02 e das 20h00 às 22h00 pelo telefone 21 859 50 16 ou 91 618 65 40.

MODELO P. BASE P.V.P

AUDI A3 

1.6 Sport 102 Cav 3 P  21.053,35 32.991,93

2.0 FSI Sport 200 Cav 3 P 25.644,44 42.720,93

2.0 TDI Attraction 140 Cav 3 P 21.843,04 38.045,93

2.0 TDI Sport 140 Cav 3 P 23.641,38 40.221,92

1.9 TDI Ambiente 105 Cav  3  P 22.284.60 37.712,93

1.9 TDI Sport  105 Cav 3 P 22.507,74 37.982,93

AUDI A3 SPORTBACK

1.6 Sport 102 Cav 21.656,16 33.734,82

2.0 FSI Sport 200 Cav 26.247,74 43.528,93

1.9 TDI Advance105 Cav 20.073,51 35.074,94

1.9 TDI Sport 105 Cav 23.110,70 38.749,94

2.0 TDI Attraction 140 Cav 22.446.34 38.775,93

2.0 TDI Sport 140 Cav 24.24469 40.951,93

2.0 TDI Sport 170 Cav 25.277,68 42.374,93

AUDI A4 GASOLINA

1.6 102 Cav 23.138,99 35.692,94

1.8 163 Cav 27.222,42 42.857,93

AUDI A4 GASÓLEO

1.9 TDI 115 Cav 22.721,49 38.480,94

2.0 TDI 140 Cav 25.844,13 42.953,94

2.0 TDI 140 Cav Multitronic 27.554,84 45.484,94

2.7 TDI 180 Cav 29.699,77 55.907,94

3.0 TDI V6 Quattro 233 Cav 35.926,01. 67.924,94

AUDI A4 AVAN GASOLINA

1.6 102 Cav 24.403,44 37.274,93

1.8 163 Cav 28.486,88 44.439,94

AUDI A4 AVAN GASÓLEO

1.9 TDI 115 Cav 23.985,18 40.080,94

2.0 TDI 140 Cav 27.108,52 44.589,94

2.0 TDI 140 Cav Multitronic 28.819,30 47.014,94

2.7 TDI 180 Cav 30.963,90 57.543,93

3.0 TDI V6 Quattro 233 Cav 37.190,35 69.578,93

AUDI A6 GASOLINA

2.4 177 Cav 33.109,29 57.340,12

3.2 255 Cav 41.472,06 74.861,13

AUDI A 6 GASÓLEO

2.0 TDI 140 Cav 33.017,69 51.953,13

2.7 TDI 180 Cav 35.911,27 63.731,12

3.0 TDI Q 233 cav Tiptronic 44.443,09 78.396,13

AUDI A6 AVANT GASOLINA

2.0 TFSI 170 Cav 33.933,84 52.959,12

2.4 177 Cav 35.002,41 59.808,12

AUDI A 6 AVANT GASÓLEO

2.0 TDI 140 Cav 34.910,75 54.350,13

2.7 TDI 180 Cav 37.803,91 66.228,13

3.0 TDI 233 Cav Quattro 44.278,16 77.824,13

MODELO P. BASE P.V.P

CORSA

1.0 5P Enjoy 10.244,60 14.060,00

1.2 5P Enjoy 10.037,11 14.880,00

1.3 5P CDTI Enjoy 12.533,25 18.180,00

1.4 3P GTC 11.814,44 18.300,00

1.3 3P CDTI GTC 14.268.79 20.280,00

1.7 3P CDTI 13.923.74 24.370,00

1.3 5P CDTI Cosmo 15.012.59 21.180,00

1.7 5P CDTI Cosmo 14.655,18 25.280,00

1.2 5P Enjoy Easytronic 10.550,50 15.440,00

1.4 3P GTC Caixa Automática 12.570,47 19.310,00 

1.4 5P Caixa Automática 13.297,41 20.210,00

ASTRA

1.4 GTC 15.095,76 22.250,00

1.3 CDTI GTC 17.000,32 23.660,00

1.7 CDTI GTC 15.667,70 26.580,00

1.9 CDTI GTC 17.394,49 31,320,00

1.3 5P CDTI ENJOY 15.992,05 22.440,00

1.3 5P CDTI COSMO 17.942,47 24.800,00

1.7 5P CDTI COSMO 16.609,85 27.720,00

1.9 5P CDTI COSMO 18.080,44 32.150.00

1.4 5P GTC Easytronic 15.630,64 22.870,00

1.9 5P CDTI Enjoy Active Select 15.751,50 30.520,00

1.3 5P CDTI Easytronic 18.403,31 25.420,00

ASTRA CARAVAN

1.4 CARAVAN ENJOY 14.550,31 21.590,00

1.3 CDTI  CARV ENJOY 16.711,06 23.310,00

1.3 CDTI CARV COSM0 18.661,48 25.670,00

1.7 CDTI CARV COSM0 17.328,86 28.590,00

1.9 CDTI CARV COSMO 18.740,83 33.020,00

1.9 CDTI CARV ENJOY  Active Select 16.470,51 31.390,00

1.6 CARAVAN COSMO EASYTRONIC 16.519,63 26.400,00

MARIVA

1.4 ENJOY 12.472,29 19.130,00

1.3 CDTI ENJOY 13.204,97 19.130,00

1.7 CDTI COSMO 14.721,46 25.460,00

ZAFIRA

1.9 CDTI ENJOY 16.892,57 30.890,00

1.9 CDTI COSMO 20.487,61 35.240,00

1.9 CDTI ASEDITION Active Select Edition 23.984,34 35.150,00

VECTRA

1.6 EXECUTIVE 4P 18.270,00 28.580,00

1.9 CDTI EXECUTIVE 4P 18.515,48 32.570,00

1.9 CDTI GTS 5P 21.796,47 36.540,00

1.9 CDTI GTS Active Select 22.038,20 37.920,00

VECTRA CARAVAN

1.9 CDTI CARV Executive 19.675,48 34.080,00

1.9 CDTI CARV COSMO 23.270,52 38.430,00

1.9 CDTI CARAV COSMO Active Select 23.801,09 40.260,00

MODELO P. BASE P.V.P

POLO FOX

1.2 Fox Easy 8.536,96 12.100,98

1.2 Fox Sport Easy 11.743,53 16.947,90

1.4 TDI Fox 70cv 10.297,34 18.037,20

1.4  TDI Fox Pack 70 cv 11.152,27 19.071,67

POLO

1.2 Confortline  65 Cav  3P 11.278,93 16.941,06

1.2 Confortline 65 Cav   5P 11.746,20 17.506,46

1.4 Confortline 3P Aut 13.257,32 21.245,58

1.4 Confortline 5P Aut 13.724,61 21.811.00

1.4 TDI Confortline 3P  13.409,35 21.665,51

1.4 TDI Confortline 5P 13.867,59 22.219,98

1.9 TDI Sportline 3P 130cav 18.712,04 33.112,58

GOLF A5

1.4 Trendline Pack 3P 80 Cav 14.452,62 22.899.19

1.4 Trendline Pack 5P 80 Cav 14.922,23 23.467,42

1.4 GT 170Cav 3P 21.091,06 30.992,90

2.0 GTI 200 Cav 3P 24.918,64 41.920,72

2.0 TDI GT 170 Cav 3P 22.836,04 39.491,47

2.0 TDI GT 170 Cav 5P 23.314,01 40.069.82

2.0 TDI GT 170 Cav 3P Cx DSG 24.304,06 41.728,20

2.0 TDI GT 170 Cav 5P Cx DSG 24.784,59 42.310,26      

2.0 GTI Turbo 200 Cav 3P 24.918.64 41.920,72      

1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P 15.984,59 30.189,46

1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P 16.448,59 30.751,16

1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P Cx DSG 17.358,69 32.027,42      

1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P Cx DSG 17.822,89 32.589,10

GOLF PLUS

1.4 Confortline 80Cav 16.873,84 25.876,47

1.9 TDI Confortline 105Cav 17.007,23 31.489,49

1.9 TDI Confortline 105 Cav Cx DSG 18.446,28 33.556,19

2.0 TDI Confortline 140 Cav Cx DSG 21.290,62 37.905,23      

PASSAT

1.6 Confortline 105 Cav 22.869,96 35.163,35

1.9 TDI 105 Cav  Confortline 22.063,79 37.555,82

2.0 TDI 140 Cav Confortline 23.520,21 40.137,56

2.0 TDI 140 Cav  Higline 27.019,93 44.372,22

2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 25.370,84 42.932,65

2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.870,57 47.167,32

2.0 TDI 170 Cav Sportline 28.710,86 46522.47

2.0 TDI 170 Cav Sportline  Cx DSG 30.561,49 49.387,03

PASSAT VARIANT

1.9 TDI 105 Cav Confortline 23.492,32 39.388,56

2.0 TDI 140Cav Confortline 24.948,76 41.900,85

2.0 TDI 140 Cav Higline 28.623.39 46.347,15

2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 26.799,39 44.834,89

2.0 TDI 140 Cav Higline 30.474,02 49.281,19

2.0 TDI 170 Cav Sportline 30.404,31 48.918,93

2.0 TDI 170 Cav Sportline Cx DSG 32.254,94 51.546,12

JETTA

1.6 115 Cav Confortline 20.240,58 31.888,63

1.9 TDI 105 Cav Confortline 18.077.12 32.488,94

1.9 TDI 105  Cav Cx DSG 19.637,43 34.724.14

2.0 TDI 140 Cav Confortline 23.856,84 40.440.67

2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 22.684,71 39.404,52

TOURAN 5 LUGARES

1.9 TDI 105 Cav Trendline 18.706,45 33.700,91

2.0 TDI 105 Cav Trendline Cx DSG 20.044,12 35.562,66

2.0 TDI 140 Cav Highline 22.232,44 38.752,09

2.0 TDI 140 Cav Highline 23.557,50 40.841,76

TOURAN 7 LUGARES

1.9 TDI 105 Cav Trendline 19.229.67 34.334.00

2.0 TDI 140 Cav Trendline 21.874,56 38.319,05

1.9 TDI 140 Cav Highline 22.750.75 39.379,24

2.0 TDI DSG 140 Cav Trendline 23.199,61 40.408,71

AUDI

OPEL

VOLKSWAGEN

Completar a grelha de forma a que
cada linha, coluna e quadrado 3x3 con-
tenha todos os números de 1 a 9.

Problema Fácil

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

1 – Grande recipiente de madeira; espírito. 2 – Rei dos judeus. 3 – Aquelas; raros; basta! 4 –
Doença; muitos; fluido aeriforme. 5 – Criadeiras; salta. 6 – Filho de Adão; filho de Adão. 7 –
Grainhas; rei dos Judeus. 8 – Curso de água; seno (mat.); canção. 9 – Em partes iguais; rei dos
Judeus; prepopsição. 10 – Da Galileia. 11 – Livro sagrado dos judeus; metal precioso.

1 – Lodo; fruto do trigo. 2 – Região da Palestina. 3 – Vogal plural; pai de Raquel e Lia; siga!
(ing.). 4 – Dupla; catedrais; oferecer. 5 – Içar; quarto. 6 – Aroma; estive devedor. 7 – Estima;
rio bíblico. 8 – Pêlos; utensílios; ofereci. 9 – Pedra de moinho; texto de orientação; cidade da
Caldeia. 10. – Livro sagrado dos judeus. 11 – Tyerra da Palestina; peça que orienta o barco.

V
ER

TI
C

A
IS

H
O

R
IZ

O
N

TA
IS

Dando cumprimento ao estipulado no n.°
4, do Art.° 8, dos Estatutos da ADFA, publi-
ca-se a relação dos candidatos a sócios
efectivos.
António João Faustino Carneiro
António José da Silva Nabais Pinheiro
António Maria Pinto Aires
Armindo da Conceição Pires
Carlos Alberto Rodrigues dos Santos 
João da Silva Lopes
João Seco Mamadu Mane
José Maria Gonçalves Peixoto 
Manuel Rosa Bastos
Palmira Maria Silva 
Raul Silva Codeca

NOVOS ASSOCIADOS

Não é a nova portaria do edifício sede da ADFA, 
mas um “complemento” há muito esperado:

uma caixa multibanco que se espera comece a ter dinheiro já este mês.
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A existência de barreiras no acesso ao meio físico edificado e às tecnologias da in-
formação e das comunicações representa um grave atentado à qualidade de vida dos
cidadãos com mobilidade condicionada ou com dificuldades sensoriais, pelo que a
respectiva eliminação contribuirá decisivamente para um maior reforço dos laços so-
ciais, para uma maior participação cívica de diversos segmentos populacionais e, con-
sequentemente, para um crescente aprofundamento da solidariedade entre os indiví-
duos num estado social de direito.

A Constituição da República Portuguesa atribui ao Estado a obrigação de promover
o bem estar e qualidade de vida do povo e a igualdade real e jurídico-formal entre
todos os portugueses [alínea d) do artigo 9.° e artigo 13.°], bem como a realização de
«uma política nacional de prevenção e de tratamento, reabilitação e integração dos ci-
dadãos portadores de deficiência e de apoio às suas famílias, a desenvolver uma pe-
dagogia que sensibilize a sociedade quanto aos deveres de respeito e solidariedade
para com eles e a assumir o encargo da efectiva realização dos seus direitos, sem pre-
juízo dos direitos e deveres dos pais e tutores» (n.º 2 do artigo 71.°).

Por seu turno, a Lei de Bases da Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participa-
ção das Pessoas com Deficiência (Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto), na alínea d) do
seu artigo 3.°, estabelece que incumbe ao Estado «a promoção de uma sociedade para
todos através da eliminação de barreiras e da adopção de medidas que visem a plena
participação da pessoa com deficiência».

Neste sentido, o Plano Nacional de Promoção da Acessibilidade (PNPA) procede à
ordenação e sistematização de um conjunto de medidas que o XVII Governo Consti-
tucional pretende levar a cabo, visando a construção de uma rede global, coerente e
homogénea em matéria de acessibilidades, susceptível de proporcionar às pessoas
com mobilidade condicionada, ou dificuldades sensoriais, condições iguais às dos res-
tantes cidadãos.

O conjunto de medidas inserido no PNPA visa, assim, possibilitar a este segmento
populacional uma utilização plena de todos os espaços públicos e edificados, mas
também dos transportes e das tecnologias de informação, o qual irá proporcionar um
aumento da sua qualidade de vida e a prevenção e eliminação de diversas formas de
discriminação ou exclusão.

…

ANEXO

PLANO NACIONAL DE PROMOÇÃO DA ACESSIBILIDADE

A acessibilidade ao meio físico edificado, aos transportes e às tecnologias da in-
formação e das comunicações, a par da mudança de atitudes da população em geral
face às pessoas com deficiência, constitui uma condição indispensável para o exercício
dos direitos de cidadania por parte destes cidadãos.

A promoção da acessibilidade é uma questão chave para atingir os quatro obje-
ctivos da estratégia do Conselho Europeu de Lisboa: aumentar a competitividade, al-
cançar o pleno emprego, reforçar a coesão social e promover o desenvolvimento sus-
tentado.

Tal como referido no Relatório da Comissão Europeia «2010: Uma Europa Acessí-
vel a Todos» (Fevereiro de 2004), a acessibilidade deve ser considerada de forma glo-
bal e integrada em todos os domínios da acção política (construção, saúde, segurança
no trabalho, tecnologias da informação e da comunicação, concursos públicos para
adjudicação de equipamentos, estudos ou trabalhos, educação, recriação e lazer, etc.)
e deve concretizar-se em coordenação com todos os agentes envolvidos (da política
social, do planeamento urbano e do território, das tecnologias da informação e das
comunicações, da construção civil, dos transportes e outros).

O Plano Nacional de Promoção da Acessibilidade (PNPA) constitui um instrumento
estruturante das medidas que visam a melhoria da qualidade de vida de todos os ci-
dadãos e, em especial, a realização dos direitos de cidadania das pessoas com neces-
sidades especiais.

Essas barreiras promovem a exclusão social, acentuam preconceitos e favorecem
práticas discriminatórias, prejudicando, nomeadamente, as pessoas com deficiência e
os mais idosos.

Sublinhe-se que, para além de ser um imperativo de cidadania, a promoção da
acessibilidade é, também, uma oportunidade para inovar e para promover a qualidade,
a sustentabilidade e a competitividade.

A aplicação do PNPA considera dois horizontes temporais. Para o período até 2010
são definidas as medidas e acções concretas, indicando os respectivos prazos de con-
cretização e promotores. As acções para o período de 2011 a 2015 serão definidas
durante o 2.° semestre de 2010 em função de um ponto de situação sobre a aplicação
do PNPA. Embora os objectivos pretendidos com a aplicação do PNPA se enquadrem
nestes dois horizontes temporais, entendeu-se considerar importante definir medidas
e acções concretas e exequíveis, embora se reconheça a dificuldade em planificar a
uma distância superior a três/quatro anos.

…

Revista de Psicologia Militar

O número 16 da “Revista de
Psicologia Militar”, da responsabi-
lidade do Centro de Psicologia
Aplicada do Exército, tendo como
director João António Andrade da
Silva, coronel de Artilharia licen-
ciado em Sociologia e Psicologia,
apresenta interessantíssimos, mas
também técnicos, como seria de esperar, artigos, e só
sobre esta área específica da Psicologia, de cujos títu-
los destacaremos, por talvez mais facilmente compre-
ensíveis para o entendimento geral: “O compromisso
organizacional nas forças policiais portuguesas: um
estudo fundamentado no modelo Meyer e Allen”,
“Consentimento em saúde no universo hospitalar do
terceiro milénio: perspectiva ética, moral e relacional”,
“Um retrato de uma selecção em Timor Lorosae”,
“Personalidade e condução: estudo da relação entre o
tipo de comportamento na condução, o padrão de
comportamento tipo A, a idade, o sexo e a personali-
dade em automobilistas” ou ainda “Funcionamento de
equipas e desenvolvimento do ‘burnout’ (*) nas mis-
sões de apoio à Paz”.

- (*) – “Burnout”, segundo Maslach e Jackson: síndroma de
exaustão emocional, despersonalização e perda de realização
profissional que ocorre em profissionais de ajuda.

Revista Militar

O número 2455/6 da Revista Mi-
litar (fundada em 1848, sendo o
mais antigo título “vivo” de publica-
ção militar a nível mundial), tendo
como presidente da Direcção o ge-
neral Gabriel do Espírito Santo, é
dedicado especialmente ao “Serviço

de Saúde Militar”, iniciando-se exactamente com um
artigo sobre a sua reforma, seguido de três outros que
apontam a sua história em cada um dos Ramos das
Forças Armadas, e muitos outros de interesse, nomea-
damente, por exemplo, “Os Serviços de Saúde Milita-
res e as missões internacionais”, “O apoio sanitário no
teatro de operações – evolução do conceito à luz dos
novos cenários” ou “Telemedicina no apoio às opera-
ções militares”.

Stress Traumático – aspectos

teóricos e intervenção

…é outro dos livros que recen-
temente enriqueceu a nossa biblio-
teca. Com coordenação de Maria da
Graça Pereira e João Monteiro-Fer-
reira, das três partes em que está
subdividido, a segunda é dedicada
ao “Stress traumático e experiência de guerra”, com
os seguintes artigos: “A guerra colonial e as suas
feridas: o depoimento de um profissional de saúde”,
de Afonso de Albuquerque; “Heróis ou talvez não: a
guerra do ponto de vista dum combatente”, de Antó-
nio Basto; “A guerra – aspectos psicológicos”, de João
Monteiro-Ferreira, e “Stress traumático em populações
civis: o caso de Angola”, de Margarida Ventura e Tere-
sa McIntyre.

Manual do cuidador… da

pessoa com deficiência

… já em 2.ª edição portuguesa,
é um pequeno livro (mesmo assim
com 200 páginas), da responsabili-
dade original da Comissão Europeia
e da Alzheimer Europe e apresenta-
ção nacional da Associação Portu-

guesa dos Familiares e Amigos dos Doentes de
Alzheimer, de consulta extremamente importante não
só para técnicos, mas muito particularmente para fa-
miliares e outras pessoas que lidem, e/ou tenham que
tratar, com este tipo de doentes, podendo ainda servir
de bom apontamento em relação a outras demências
e deficiências. 

Memórias do colonialismo e da guerra, 

… de Dalila Cabrita Mateus, embora que ainda não
lido pelo responsável deste espaço, dado editado
muito recentemente, julgamos ser livro a ter em con-
sideração, já que tem por tema central a descoloniza-
ção e por base 40 entrevistas que serviram de apoio
para a sua tese de doutoramento, publicada em 2004,
“A PIDE/DGS na guerra colonial”.

Esperamos a sua recepção para respectiva análise.

Outras ofertas à biblioteca

O senhor Carlos Jardim ofereceu à biblioteca da
Sede nacional um importante conjunto de 197 livros
que abrangem um diversificado leque de interesses,
desde os técnicos (muitos sobre informática e siste-
mas) aos históricos ou aos sobre religiões, passando
pelo romance e pelo ensaio. Num breve relance vimos
autores como Nicolau Maquiavel ou Stefan Zweig,
Raul Brandão ou Antero de Figueiredo, Richarde P.
Feynman ou Mikhail Gorbatchov, Alexandre Herculano
ou José Jorge Letria, títulos como “Guia prático de
electrónica digital” ou “Uma introdução à sociobiolo-
gia”, “Norte–Sul: a granada descavilhada” ou “Manual
de sociologia”, “O príncipe” ou “Lendas e narrativas”,
“Memórias de guerra no mar” ou “Queda de Constan-
tinopla”, “Igrejas cristãs” ou “Igrejas islâmicas”.

Em nome dos seus eventuais leitores, o nosso
agradecimento.

Presidência do Conselho de Ministros
Resolução do Conselho de Ministros n.º 9/2007 – DR/1.ª série/17JAN07



O major-general Mendonça da Luz, di-
rector de Pessoal do Exército, reuniu-se no
dia 18 de Janeiro, em sessão de trabalho,
com a DN da ADFA, estando a nossa Asso-
ciação representada pelos presidente e 1.º
vice-presidente daquele Órgão Social Nacio-
nal, José Arruda e Artur Vilares, acompa-
nhados pelo assessor Patuleia Mendes.

Recorda-se que aquela Direcção, que se
manteve em Lisboa, integra a Direcção de
Administração de Recursos Humanos-DARH
do Estado-Maior do Exército, cujo comando
foi recentemente deslocado para o Porto. 

Depois da formal apresentação de cum-
primentos, foram abordados com aquele
oficial general algumas questões ainda
pendentes da gestão da ADME, que na-
quele serviço era efectuada, dado o longo
período de tempo que decorreu desde 31
de Dezembro de 2005, data em que aquele
serviço de apoio de saúde se extinguiu, até
hoje, momento em que os reembolsos das
partes devidas aos associados e à ADFA,
referentes a cuidados recebidos e presta-
dos, respectivamente, em tal ano, ainda se
encontram por satisfazer, pelo menos em
parte. Soube-se, então, que aquele serviço
brevemente estará preparado para resolver
as correspondentes situações ainda pen-
dentes, com relação ao referido ano.

Por outro lado, e desde a extinção do
Quartel-general do Governo Militar de Lis-
boa, passaram a depender daquela Direc-
ção os nossos camaradas ex-militares ori-
undos dos PALOP, que se encontram ins-
talados no Regimento de Transmissões e
na EMEL, tendo sido garantida a continui-
dade dos cuidados que lhes vêm sendo
dispensados, em termos de alojamento e
alimentação, indo iniciar-se, já este ano,

uma nova vertente de apoio, que constitui-
rá a promoção de deslocações culturais,
para melhor prestação de acompanhamen-
to e contributo para a sua integração e co-
nhecimento da sociedade lusa.    

Partindo-se da intenção de se instalar
naquele edifício, localizado na ala poente
do Terreiro do Paço, um espaço de atendi-
mento especializado e multi-disciplinar,
que se poderia designar por “Loja do Cida-
dão Militar”, por exemplo, ir-se-á sugerir,
para já, que a emissão de cartões de iden-
tidade dos deficientes militares, residentes
na zona Sul do país, continue a ser contro-
lada e processada em Lisboa, através da-
quele mesmo serviço.  

Os nossos representantes promoveram,
uma vez mais, a ideia que, a ser criado tão
proveitoso serviço, com mais razão ainda
se justifica a implementação de novos car-
tões identificativos únicos, para militares e
deficientes das Forças Armadas, que, a
exemplo de idêntico documento civil, deve-
rá ter formato normalizado (tipo cartão
multibanco) e conter toda a informação,
em suporte informático, relativa aos cida-
dãos em causa, desde a sua situação pes-
soal, militar ou de saúde e, no nosso caso
específico, com a caracterização das defici-
ências, seus graus de desvalorização e le-
gislação a que as mesmas se acolhem.  

A ADFA tomou entretanto conhecimento
de que o novo general comandante da
DARH, decidiu suspender a deliberação an-
terior, que impunha o processamento e re-
novação dos documentos de identificação
a partir do Porto. Assim que, a este respei-
to, se disponha de melhores informações,
logo o ELO as difundirá.  

PM
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Reunião de trabalho na DSP do Exército
A ADFA tem de se apresentar como uma mais valia para a

Sociedade

Após a tomada de posse dos Órgãos Sociais Nacionais e Locais, no dia 4 de Janeiro,
queremos endereçar uma mensagem de confiança a todos aqueles que receberam o man-
dato dos associados e que vão com determinação exercer as suas competências estatu-
tárias num quadro de valores que são tradição na ADFA, a cooperação, o diálogo e a to-
lerância.

Assegurar, por outro lado, aos associados, de acordo com o nosso lema eleitoral “Go-
vernar a ADFA com os associados, para os servir melhor garantindo, assim, uma
instituição mais solidária e reivindicativa”. A Direcção Nacional tudo fará para cumprir com
espírito de muita humildade, mas com exigência e ambição. Sabemos que temos muito
para fazer!

Este ano Portugal, através do Governo, vai a partir do segundo semestre presidir ao
Conselho Europeu. A ADFA deseja muitos êxitos e está certa que a preocupação “Social”
se encontra na agenda. Espera que as políticas sociais adoptadas para o espaço europeu
revertam também a favor da qualidade de vida dos cidadãos portadores de deficiência em
Portugal. 

Este é o “Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para Todos – para uma Socie-
dade mais Justa”, desde já a ADFA disponibiliza-se a participar com afinco, promovendo
também iniciativas conjuntamente com outras ONG para dar conteúdo a tal desígnio.

Simbolicamente neste primeiro mês de mandato quisemos assinalar o 20 de Janeiro
de 1976, data da aprovação do Decreto-Lei n.º 43/76, lembrando assim toda a luta que foi
necessária desenvolver para o ver aprovado, ficando no entanto aquém dos nossos
anseios. Prestamos também justa homenagem aos que fundaram a instituição e
recordamos a participação activa que naqueles anos a ADFA viveu. É com esse espírito
que a Direcção Nacional procurará estar mais próxima dos associados, valorizando esta
genuína experiência.

A reabilitação e a integração social foram sempre um pilar da nossa Associação, tudo
faremos para materializar os objectivos da ADFA, por isso este ano assinalaremos a data
do 30.º aniversário da criação do Secretariado Nacional de Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência. Como ONG solidária procuraremos estreitar e aprofundar rela-
ções de parceria com as Associações que prosseguem os princípios da inclusão das pes-
soas com deficiência.

Com toda a firmeza e determinação assumiremos uma estratégia de diálogo respon-
sável com o poder instituído, em particular, com o Ministério da Defesa Nacional utilizando
todas as nossas sinergias no sentido de garantir os direitos dos deficientes militares e
fazer aprovar o nosso dossier reivindicativo com celeridade.

Apesar da complexidade dos tempos e da inquietude que nos toca, queremos tudo
fazer para estar à altura de responder positivamente às expectativas dos associados, por
isso não desistiremos! Com confiança, esperança, muito trabalho, estabilidade, coesão e
participação, trilharemos o caminho para a dignidade, a solidariedade e a cidadania. 

A Direcção Nacional

Última Hora

A Associação dos Deficientes das
Forças Armadas (ADFA) tomou co-
nhecimento da notícia do Correio da
Manhã de 28 de Janeiro com o título:
“Subsídios Extintos na Tropa”. Esta
informação diz respeito à reestrutura-
ção das carreiras dos militares das
Forças Armadas (FA) e que, por equi-
paração se aplica aos Deficientes das
FA abrangidos pelo Decreto-lei 43/76.

A Direcção Nacional comunica
aos associados que está a acompa-
nhar este assunto. Como também,
faz parte da agenda de trabalhos da
audiência solicitada pela ADFA ao Se-
cretário de Estado da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, João Mira
Gomes. 

DN


